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1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1 INTRODUÇÃO 

O Código Brasileiro de Aeronáutica – Lei nº 7565/86 determina que a apuração de infrações à 

legislação aeronáutica ocorrerá por meio da lavratura de auto de infração, que instaurará 

procedimento sumário e com efeito suspensivo, sujeito a regulamentação própria, em que seja 

assegurado ao interessado o exercício de seus direitos à ampla defesa e ao contraditório, em 

que poderão ser adotadas as medidas administrativas previstas no art. 289, considerando-se, 

para fins de dosimetria da penalidade, a gravidade da infração. 

A Lei estipula, ainda, que a fiscalização será exercida pelo pessoal que a autoridade aeronáutica 

credenciar. 

Nos termos da Resolução ANAC Nº 111, de 15 de setembro de 2009, compete aos 

Superintendentes, ou a quem estes delegarem, observadas as atribuições dispostas no 

Regimento Interno, proferir decisão em primeira instância administrativa nos processos 

sancionadores da ANAC. À Junta Recursal cabe decidi-los em segunda instância administrativa. 

O processo de apuração de infrações se rege, atualmente, pela Resolução ANAC nº 25 de 2008 

e pela Instrução Normativa ANAC nº 08 de 2008 – IN 08/2008, e alterações, normas que 

estabelecem o procedimento para instauração de processo de apuração de infrações, sua 

instrução e julgamento, os requisitos para a validade do processamento, critérios para 

dosimetria da penalidade aplicada e tabelas com condutas e os valores das respectivas sanções 

de natureza pecuniária. A IN 08/2008 contém, ainda, algumas disposições relativas à 

organização e ao suporte administrativo dos setores competentes para julgamento em primeira 

e em segunda instância. 

Este Manual de Procedimentos – MPR tem por objetivo descrever os procedimentos adotados 

para a instrução, análise e decisão em primeira instância dos processos administrativos de 

apuração de infrações à legislação aeronáutica, além de dois processos de trabalhos 

correlacionados de finalidade de gestão interna da COJUG/GTAG/SFI. 

O MPR estabelece, no âmbito da Superintendência de Ação Fiscal - SFI, os seguintes processos 

de trabalho: 

a) Analisar Processo Sancionador em 1ª Instância - SFI. 

b) Auditar Controle de Processos Administrativos Sancionadores da COJUG. 

c) Registrar Reunião Colaborativa da COJUG. 

 

1.2 REVOGAÇÃO 

MPR/SFI-013-R02, aprovado na data de 27 de julho de 2017. 
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1.3 FUNDAMENTAÇÃO 

Resolução nº 110, art. 38, de 15 de setembro de 2009 e alterações posteriores. 

 

1.4 EXECUTORES DOS PROCESSOS 

Os procedimentos contidos neste documento aplicam-se aos servidores integrantes das 

seguintes áreas organizacionais: 

 

Grupo Organizacional Descrição 
COJUG - Analistas Analistas 

COJUG - Gestão Grupo de servidores lotados na 
COJUG/GTAG/SFI. 

COJUG – Controle Controle 

COJUG - Coordenação Coordenação 

COJUG – Sistemas Secretaria 

COJUG - SIGEC Sigec 

 

 

1.5 ELABORAÇÃO E REVISÃO 

O processo que resulta na aprovação ou alteração deste MPR é de responsabilidade da 

Superintendência de Ação Fiscal - SFI. Em caso de sugestões de revisão, deve-se procurá-la para 

que sejam iniciadas as providências cabíveis. 

Compete ao Superintendente de Ação Fiscal aprovar todas as revisões deste MPR. 

 

1.6 ORGANIZAÇÃO DO DOCUMENTO 

O capítulo 2 apresenta as principais definições utilizadas no âmbito deste MPR, e deve ser visto 

integralmente antes da leitura de capítulos posteriores. 

O capítulo 3 apresenta as competências, os artefatos e os sistemas envolvidos na execução dos 

processos deste manual, em ordem relativamente cronológica. 

O capítulo 4 apresenta os processos de trabalho referenciados neste MPR.  Estes processos são 

publicados em outros manuais que não este, mas cuja leitura é essencial para o entendimento 

dos processos publicados neste manual. O capítulo 4 expõe em quais manuais são localizados 

cada um dos processos de trabalho referenciados. 

O capítulo 5 apresenta os processos de trabalho. Para encontrar um processo específico, deve-

se procurar sua respectiva página no índice contido no início do documento. Os processos estão 

ordenados em etapas. Cada etapa é contida em uma tabela, que possui em si todas as 

informações necessárias para sua realização. São elas, respectivamente: 
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a) o título da etapa; 

b) a descrição da forma de execução da etapa; 

c) as competências necessárias para a execução da etapa; 

d) os artefatos necessários para a execução da etapa; 

e) os sistemas necessários para a execução da etapa (incluindo, bases de dados em forma de 

arquivo, se existente); 

f) os documentos e processos administrativos que precisam ser elaborados durante a execução 

da etapa; 

g) instruções para as próximas etapas; e 

h) as áreas ou grupos organizacionais responsáveis por executar a etapa. 

 

O capítulo 6 apresenta as disposições finais do documento, que trata das ações a serem 

realizadas em casos não previstos. 

 

Por último, é importante comunicar que este documento foi gerado automaticamente. São 

recuperados dados sobre as etapas e sua sequência, as definições, os grupos, as áreas 

organizacionais, os artefatos, as competências, os sistemas, entre outros, para os processos de 

trabalho aqui apresentados, de forma que alguma mecanicidade na apresentação das 

informações pode ser percebida. O documento sempre apresenta as informações mais 

atualizadas de nomes e siglas de grupos, áreas, artefatos, termos, sistemas e suas definições, 

conforme informação disponível na base de dados, independente da data de assinatura do 

documento. Informações sobre etapas, seu detalhamento, a sequência entre etapas, 

responsáveis pelas etapas, artefatos, competências e sistemas associados a etapas, assim como 

seus nomes e os nomes de seus processos têm suas definições idênticas à da data de assinatura 

do documento.  
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2. DEFINIÇÕES 

 

A tabela abaixo apresenta as definições necessárias para o entendimento deste Manual de 

Procedimento. 

2.1 Expressão 

Definição Significado 
Ampla Defesa e Contraditório No contexto deste Manual, conceito que 

compreende os direitos do autuado de, no 
curso do processo administrativo de 

apuração de infração, conhecer o teor das 
imputações que lhe são feitas, ter acesso aos 

autos do processo, apresentar alegações e 
documentos em sua defesa, e de ter esses 
elementos considerados na prolação das 

decisões administrativas. 

Análise em 1ª Instância Ato administrativo que, a partir da avaliação 
do conjunto de atos e documentos juntados 
aos autos, registra manifestação técnica de 

servidor acerca dos fatos objeto de 
apuração, em um dado processo 

administrativo, recomendando a adoção da 
providência pertinente. 

 
Art. 1º - As decisões de primeira instância 
administrativa relativas aos processos de 
apuração e aplicação de penalidades no 
âmbito da ANAC serão, observadas as 

atribuições dispostas no Regimento Interno, 
emanadas pelos Superintendentes, de 

acordo com a respectiva área de 
competência. 

 
Parágrafo único. A competência atribuída 
aos Superintendentes nos termos deste 
artigo poderá ser objeto de delegação. 

 
Art. 2º Compete às Juntas Recursais julgar, 

em segunda instância administrativa, os 
recursos às penalidades interpostas por 
inobservância ou descumprimento dos 

dispositivos legais disciplinadores da 
atividade de aviação civil e de infraestrutura 
aeronáutica e aeroportuária, observadas as 

normas em vigor, bem como, 



                                                     MPR/SFI-013-R03 

9 

subsidiariamente, a Lei nº. 9.784, de 1999, 
sem prejuízo dos recursos de competência 

da Diretoria. 

Auto de Infração Ato administrativo que visa à instauração de 
processo de apuração de infração, mediante 

a delimitação dos fatos apurados, a 
cientificação do autuado acerca dos 

mesmos, e a concessão de prazo ao autuado 
para, querendo, apresentar defesa. 

Autoridade Competente para Decisão em 1ª 
Instância 

No contexto deste Manual, pessoa que 
detém a competência, originária ou 

delegada, para decidir em primeira instância 
processos de apuração de infração em 

matéria de competência da 
Superintendência de Ação Fiscal. 

 
Art. 1º - As decisões de primeira instância 
administrativa relativas aos processos de 
apuração e aplicação de penalidades no 
âmbito da ANAC serão, observadas as 

atribuições dispostas no Regimento Interno, 
emanadas pelos Superintendentes, de 

acordo com a respectiva área de 
competência. 

 
Parágrafo único. A competência atribuída 
aos Superintendentes nos termos deste 
artigo poderá ser objeto de delegação. 

 
O Gerente Técnico de Análise de Autos de 
Infração possui a referida autoridade por 

meio de Portaria de Delegação emitida pelo 
Superintendente de Ação Fiscal. 

Autos do Processo Sancionador Coleção de documentos reunidos 
cronologicamente, que documentam os atos 
que compõem um processo administrativo. 

Autuação (Auto de Infração) Conceito que compreende a lavratura de 
Auto de Infração e a cientificação do 

autuado a seu respeito. 

Autuação de Processo O termo se aplica à “autuação de processo 
administrativo” que significa a criação de um 
novo processo administrativo (de qualquer 

espécie) e a confecção de seus autos a partir 
do documento que o inaugura. 

Autuado(a) Em processo administrativo de apuração de 
infração, pessoa (física ou jurídica) 

identificada, no Auto de Infração, como 
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responsável pela conduta possivelmente 
infracional a ser apurada. 

Bis In Idem Imposição de uma segunda sanção 
administrativa a quem já sofreu, pela prática 

da mesma conduta, uma primeira. A 
Administração Pública observa o princípio da 

vedação (proibição) ao bis in idem. 

Capitulação Norma ou conjunto de normas apontadas, 
em um Auto de Infração, como fundamento 
para que se identifique a conduta narrada 

como infração. 

Cientificação Procedimento por meio do qual se promove 
o conhecimento do interessado a respeito 
da prática de um ato administrativo, com a 

obtenção de documento comprobatório 
correspondente. 

Circunstância Agravante Circunstância que, se observada em caso 
concreto de infração à legislação 

aeronáutica, tem por consequência o maior 
grau de reprovabilidade da conduta, 

refletindo-se em aumento da penalidade a 
ser aplicada, conforme as normas de 

dosimetria em vigor. 

Circunstância Atenuante Circunstância que, se observada em caso 
concreto de infração à legislação 

aeronáutica, tem por consequência o menor 
grau de reprovabilidade da conduta, 

refletindo-se em diminuição da penalidade a 
ser aplicada, conforme as normas de 

dosimetria em vigor. 

Conduta Em processo administrativo de apuração de 
infração, ação ou omissão, descrita no Auto 
de Infração, que se atribui à pessoa autuada 
e que, potencialmente, constitui infração à 

legislação aeronáutica. 

Convalidação Ato administrativo em que se retifica outro 
ato, diante da constatação de vício sanável. 

Decisão em Primeira Instância Manifestação da autoridade competente em 
processo administrativo de apuração de 
infração, em que esta, considerando os 

elementos do processo, decide 
motivadamente pela aplicação de 

penalidade ou pelo arquivamento. Essa 
decisão pode ser fundamentada no teor de 

Análise em Primeira Instância, preparada por 
analista. 

Dedicação Integral (Analistas) Consideram-se analistas em regime de 
dedicação integral aqueles, lotados na GTAA 
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ou em NURAC, em sede ou em trabalho 
remoto, dedicados unicamente à atividade 

de análise de processos de apuração de 
infração de competência da 

Superintendência de Ação Fiscal. 
 

A dedicação passa a vigorar no momento em 
que a demanda de análise for atribuída ao 
servidor e termina no momento que o seu 

resultado é recebido pelo demandante. 

Defesa Documento, elaborado e apresentado pelo 
autuado no curso de processo 

administrativo sancionador, que registra 
suas alegações em relação às imputações 
que lhe foram atribuídas por um Auto de 

Infração. 

Descrição Objetiva Elemento essencial do Auto de Infração, que 
consiste em narrativa que descreva a 

conduta a ser apurada de forma clara e 
específica, de forma que se possibilite ao 

autuado compreender o que lhe é imputado. 

Diligência Procedimento de obtenção de informações 
visando a uma melhor análise de processo. 
Comumente se dá através da solicitação de 

informações e/ou documentos a outros 
setores da ANAC, ao próprio autuado ou a 

terceiros. 

Dosimetria Determinação da intensidade de penalidade 
a ser proposta (valor pecuniário de multa ou 
tempo de suspensão), com base em critérios 

determinados pela legislação vigente. 

Enquadramento No contexto deste Manual, o mesmo que 
Capitulação. 

Estoque No contexto deste Manual, conjunto de 
processos de apuração de infração de 

competência da Superintendência de Ação 
Fiscal pendentes de decisão em primeira 

instância administrativa. 

Fundamentação No contexto da Análise em Primeira 
Instância, seção do documento em que o 

analista avalia a conduta apurada pela 
fiscalização, os elementos probatórios 
juntados aos autos pela ANAC e pelo 

autuado, as alegações apresentadas em 
defesa à autuação (se houver), a 

responsabilidade pela conduta, as 
circunstâncias em que a conduta foi 

praticada e se a conduta era ou não era 
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contrária à legislação vigente, na época em 
que foi praticada, documentando o processo 
lógico de formação da convicção do analista 
a respeito da ocorrência ou não de infração 

no caso concreto. 

Gerência Técnica de Análise de Autos de 
Infração 

Setor, ou destacamento de servidores, da 
Superintendência de Ação Fiscal com 

atribuições de controle, análise e proposta 
de decisão à autoridade competente, em 

primeira instância, em processos de 
apuração de infração da competência da 

Superintendência. 

GTAA - Analistas Servidor lotado na SFI, passível de receber 
demandas para a execução de análise de 

processos administrativos de apuração de 
infração, com vistas a propor à autoridade 

competente, decisão administrativa em 
primeira instância, sob a forma de 

documento do tipo “Análise em Primeira 
Instância”. 

GTAA - Controle Servidor lotado na SFI, passível de receber 
demandas para a distribuição processos para 
análise e revisão de dados pós análise, com 

vistas a interfacear adequadamente as 
atividades da GTAA - Sistemas com as 

entradas e saídas de demandas na GTAA - 
Analistas. 

GTAA - Coordenação Servidor lotado na SFI, passível de receber 
demandas para a coordenação do processo 

de julgamento em primeira instância na 
GTAA/SFI. 

GTAA - Sigec Servidor lotado na SFI, passível de receber 
demandas para a operação do SIGEC, com 
vistas a cadastrar e ou cancelar créditos, 
resultantes de decisões expedidas pela 

GTAA/SFI. 

GTAA - Sistemas Servidor lotado na SFI, passível de receber 
demandas para a execução de processos 

inclusos no hall de secretaria administrativa, 
com vistas a dar celeridade ao andamento 

de processos administrativos sancionadores 
em execução na GTAA 

Processo Sancionador ou Processo 
Administrativo Sancionador (PAS) 

O mesmo que Processo de apuração de 
infração. 
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3. ARTEFATOS, COMPETÊNCIAS, SISTEMAS E DOCUMENTOS 

ADMINISTRATIVOS 

 

Abaixo se encontram as listas dos artefatos, competências, sistemas e documentos 

administrativos que o executor necessita consultar, preencher, analisar ou elaborar para 

executar os processos deste MPR. As etapas descritas no capítulo seguinte indicam onde usar 

cada um deles. 

As competências devem ser adquiridas por meio de capacitação ou outros instrumentos e os 

artefatos se encontram no módulo "Artefatos" do sistema GFT - Gerenciador de Fluxos de 

Trabalho. 

 

3.1 ARTEFATOS 

Nome Descrição 
Artefato ACPCOJUG Arquivo de Excel que serve como base para a 

realização de auditoria de controle de 
processos sancionadores da COJUG. 

Lançamento de Multas no SIGEC - Passo a 
Passo 

Sequência detalhada de atividades para 
lançamento de multas no SIGEC 

Manual Orientativo de Marcos Prescricionais Manual Orientativo de Marcos Prescricionais 

NT Nº 17/2014/GFIS/SIA - Circunstâncias 
Agravantes e Atenuantes no Processo 

Administrativo Sancionador 

Nota Técnica elaborada com o objetivo de 
uniformizar a atuação administrativa do 

setor que analisa os processos de apuração 
de infração, assegurando a aplicação da 

dosimetria. 

Orientações Gerais para Análise de 
Processos Administrativos Sancionadores em 

1ª Instância 

Orientações Gerais para 1ª Instância SFI 

 

3.2 COMPETÊNCIAS 

Para que os processos de trabalho contidos neste MPR possam ser realizados com qualidade e 

efetividade, é importante que as pessoas que venham a executá-los possuam um determinado 

conjunto de competências. No capítulo 5, as competências específicas que o executor de cada 

etapa de cada processo de trabalho deve possuir são apresentadas. A seguir, encontra-se uma 

lista geral das competências contidas em todos os processos de trabalho deste MPR e a 

indicação de qual área ou grupo organizacional as necessitam: 

 

Competência Áreas e Grupos 
Analisa processo administrativo sancionador 

em 1ª instância examinando se os atos 
COJUG - Analistas 
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praticados no processo atenderam às 
formalidades essenciais ao cumprimento de 

sua finalidade e à garantia dos direitos do 
administrado, propondo a correção de falhas 

eventualmente existentes. 

Assina documentos presentes no Módulo 
Demandas no GFT, caso não exista 

pendência relacionada ao mesmo, desde 
que tenha delegação e competência para tal. 

COJUG - Coordenação 

Avalia minuta, documento e/ou parecer, 
presentes no Módulo Demandas no GFT, 

indicando correção caso necessário. 

COJUG - Coordenação 

Realiza listagem e distribuição de demandas 
para os analistas, considerando o Tipo de 
Entrada e a Área, realizando consulta ao 

GTAA, caso necessário, e obedecendo aos 
requisitos do Processo de Trabalho. 

COJUG – Controle, COJUG – Sistemas 

Realiza procedimento de lançamentos ou 
cancelamentos de multas no SIGEC. 

COJUG - SIGEC 

Realiza verificação de impedimento em 
demandas recebidas, seguindo as etapas 

descritas no Processo de Trabalho. 

COJUG - Analistas 

Usa corretamente ferramentas de 
comunicação online. 

COJUG - Gestão 

Usa ferramenta do SEI, com precisão, 
agilidade e correção, de acordo com o 

manual de utilização do SEI. 

COJUG - Gestão 

Usa ferramentas do MS Excel, com precisão, 
agilidade e correção, para preenchimento, 

atualização e consulta de informações. 

COJUG - Gestão 

Verifica pendências para expedição de 
documentos ou, conclusão da demanda ou, 

cancelamento de multa e/ou nova 
distribuição, no Módulo Demandas do GFT, 
emitindo o documento pertinente e dando 

prosseguimento ao processo. 

COJUG – Sistemas 

 

3.3 SISTEMAS 

Nome Descrição Acesso 
GFT - Demandas Módulo de Demandas do 

Sistema GFT 
\\sperj1208\gft\aplicacao\files\5.exe 

Microsoft Teams Aplicativo de chat interno 
para empresas com 
videoconferência e 

mensagem instantânea para 
o trabalho em equipe. 

https://www.microsoft.com/pt-
br/microsoft-365/microsoft-teams/free 
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Outlook Web Sistema de e-mails 
corporativo da ANAC, 

destinado ao recebimento e 
envio manual de e-mails, 
bem como à criação de 
regras automáticas de 

armazenamento em pastas 
e/ou envio de e-mails. 

https://correio.anac.gov.br 

SEI Sistema Eletrônico de 
Informação. 

https://sistemas.anac.gov.br/sei 

SIGEC - Sistema 
Integrado de Gestão 

de Crédito 

Sistema de gestão dos 
créditos da Agência, 

inclusive os referentes a 
penalidades de natureza 

pecuniária. 

http://intranet.anac.gov.br/sigec/ 

 

3.4 DOCUMENTOS E PROCESSOS ADMINISTRATIVOS ELABORADOS NESTE MANUAL 

Nome do 
Documento 

Tipo do 
Documento 

Processo 
Administrativo 

Tipo do Processo 
Administrativo 

AI Auto de Infração Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Auto de Infração Auto de Infração Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Comunicado de 
Multa - DC0 - M1 

Sis_notificacao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Comunicado de 
Multa - DC0 - M2 

Sis_notificacao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Comunicado de 
Multa - DC0 - S1 

Sis_notificacao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Comunicado de 
Multa - DC0 - S2 

Sis_notificacao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Comunicado de 
Multa - DC1 - M1 

Sis_notificacao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 
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continuada: autos de 
infrações e multas 

Comunicado de 
Multa - DC1 - M2 

Sis_notificacao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Comunicado de 
Multa - DC1 - M3 

Sis_notificacao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Comunicado de 
Multa - DC1 - S1 

Sis_notificacao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Comunicado de 
Multa - DC1 - S2 

Sis_notificacao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Comunicado de 
Multa - DC1 - S3 

Sis_notificacao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Comunicado de 
Teste 

Sis_notificacao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Decisão GTAA - Juízo 
de Admissibilidade 

Sis_decisao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Decisão GTAA - 
Arquivamento 

Sis_decisao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Decisão GTAA - 
Concessão 50% 

(Simples) 

Sis_decisao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Decisão GTAA - 
Concessão de 50% 

(Múltiplas Infrações) 

Sis_decisao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Decisão GTAA - 
Concessão de 50% 

(Multiplos PAX) 

Sis_decisao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 
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Decisão GTAA - 
Multa 50%  - 
CORRETIVA 

Sis_decisao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Decisão GTAA - 
Multa Integral  - 

Corretiva 

Sis_decisao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Decisão GTAA - 
Multa Integral (Com 

Defesa) 

Sis_decisao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Decisão GTAA - 
Multa Integral (Sem 

Defesa) 

Sis_decisao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Decisão GTAA - 
PLUNA Art 7º 

Sis_decisao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Decisão GTAA - 
PLUNA Art. 8º 

Sis_decisao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Decisão GTAA 3 Sis_decisao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Despacho GTAA -  
Cancelamento de 
Crédito de Multa 

50% Não Paga 

Despacho Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Despacho GTAA - 
Alteração de 

Vencimento-  Devido 
Retorno de AR - Não 

Recebido 

Despacho Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Despacho GTAA - 
Alteração de 

Vencimento Devido 
a Retorno de AR Não 

Recebido 2 

Despacho Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Despacho GTAA - 
Arquivamento após 
o Retorno do AR de 

Ofício de 
Arquivamento 

Sis_despacho Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 
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Despacho GTAA - 
Arquivamento de 

Multa Integral Paga 

Despacho Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Despacho GTAA - 
Arquivamento Multa 

de 50% 

Despacho Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Despacho GTAA - 
Autenticação de 

Documentos - 
Solicita 

Despacho Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Despacho GTAA - 
Cancelamento de 

Crédito e Emissão de 
Novo - Devido 

Discrepância de 
Datas 

Despacho Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Despacho GTAA - 
Cancelamento de 

Decisão de 1ª 
Instância 

Sis_despacho Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Despacho GTAA - 
Cumprimento de 

Diligência Solicitada 
a GTAA 

Despacho Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Despacho GTAA - 
Diligência 

Sis_despacho Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Despacho GTAA - 
Diligência 2 

Sis_despacho Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Despacho GTAA - 
Encaminhamento 

para 2ª Instância - 1 

Despacho Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Despacho GTAA - 
Encaminhamento 

para 2ª Instância - 2 

Despacho Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Despacho GTAA - 
Encerramento após 

Notificação de 
Arquivamento 

Sis_despacho Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 
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Despacho GTAA - 
Notificação DC1 - P/ 

Administradora 
Judicial 

Despacho Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Despacho GTAA - 
Nova Tentativa de 

Notificação 
(GENÉRICO) 

Despacho Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Despacho GTAA - 
Nulidade de 

Autuação por Fato 
Ulterior 

Despacho Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Despacho GTAA - 
Nulidade de 
Notificação e 

Renotificação de 
Auto de Infração 

Despacho Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Despacho GTAA - 
Penalidade por Edital 

Despacho Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Despacho GTAA - 
Prosseguimento do 
Feito (Massa Falida) 

Despacho Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Despacho GTAA - 
Regularidade de 
Representação 

Despacho Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Despacho GTAA - 
Vistas após Inclusão 
de Peças nos Autos 

Sis_despacho Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Edital GTAA - Anexo 
ao Memorando 
GTAA - Edital de 

Intimação AI 

Anexo Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Edital GTAA - Anexo 
ao Memorando 

GTAA - Intimação de 
Multa 

Anexo Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Edital GTAA - Anexo 
Memorando GTAA -  

Intimação de 
Arquivamento PAS 

Anexo Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Memorando 
Encaminha Edital  

Publicação em DOU 

Memorando Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 
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continuada: autos de 
infrações e multas 

Nota Técnica Nota Técnica Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Ofício GTAA -  
Abertura de Vistas 

Sis_notificacao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Ofício GTAA - 
Arquivamento de 

PAS - 1 

Sis_notificacao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Ofício GTAA - 
Arquivamento de 

PAS - 2 

Sis_notificacao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Ofício GTAA - 
Arquivamento de 

PAS - 3 

Sis_notificacao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Ofício GTAA - 
Convalidação AI - 

Cargo - 1 

Sis_notificacao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Ofício GTAA - 
Convalidação AI - 

Cargo - 2 

Sis_notificacao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Ofício GTAA - 
Convalidação AI - 

Cargo - 3 

Sis_notificacao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Ofício GTAA - 
Convalidação AI - 
Recapitulação - 1 

Sis_notificacao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Ofício GTAA - 
Convalidação AI - 
Recapitulação - 2 

Sis_notificacao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Ofício GTAA - 
Convalidação AI - 
Recapitulação - 3 

Sis_notificacao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 
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Ofício GTAA - 
Notificação de AI - 1 

Sis_notificacao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Ofício GTAA - 
Notificação de AI - 2 

Sis_notificacao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Ofício GTAA - 
Notificação de AI - 3 

Sis_notificacao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Ofício GTAA - 
Notificação para 
Apresentação de 
Documentos - 1 

Sis_notificacao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Ofício GTAA - 
Notificação para 
Apresentação de 
Documentos - 2 

Sis_notificacao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Ofício GTAA - 
Notificação para 
Apresentação de 
Documentos - 3 

Sis_notificacao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Ofício GTAA - Outros 
Casos 

Sis_notificacao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Ofício GTAA - 
Regularidade de 
Representação 

Sis_notificacao Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Parecer GTAA -  
Alteração de 
Competência 

Sis_parecer Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Parecer GTAA - 
Arquivamento 

Solicitado 

Sis_parecer Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Parecer GTAA - 
Convalidação 

Sis_parecer Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Parecer GTAA - 
Convalidação 2 

Sis_parecer Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 
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Parecer GTAA - 
Convalidação 3 

Sis_parecer Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Parecer GTAA - 
Devolução para 2ª 

Instância 

Sis_parecer Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Parecer GTAA - 
Genérico 

Sis_parecer Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Parecer GTAA - 
PRESCRIÇÃO 

Sis_parecer Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Volume Volume de Processo Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 

Volume de Processo Volume de Processo Processo 
Administrativo 

Sancionador 

fiscalização e 
vigilância 

continuada: autos de 
infrações e multas 
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4. PROCEDIMENTOS REFERENCIADOS 

 

Procedimentos referenciados são processos de trabalho publicados em outro MPR que têm 

relação com os processos de trabalho publicados por este manual. Este MPR não possui nenhum 

processo de trabalho referenciado.  
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5. PROCEDIMENTOS 

 

Este capítulo apresenta todos os processos de trabalho deste MPR. Para encontrar um processo 

específico, utilize o índice nas páginas iniciais deste documento. Ao final de cada etapa 

encontram-se descritas as orientações necessárias à continuidade da execução do processo. O 

presente MPR também está disponível de forma mais conveniente em versão eletrônica, onde 

pode(m) ser obtido(s) o(s) artefato(s) e outras informações sobre o processo. 

 

5.1 Analisar Processo Sancionador em 1ª Instância - SFI 

Analisar Processo de Auto de Infração em Primeira Instância 

O processo contém, ao todo, 10 etapas. A situação que inicia o processo, chamada de evento de 

início, foi descrita como: "00. Abertura de demanda devido a primeira entrada ou reentrada de 

processo", portanto, este processo deve ser executado sempre que este evento acontecer. O 

solicitante deve seguir a seguinte instrução: 'Estando no GFT - Demandas: 

1 Clicar em "Localizar" e inserir o NUP ou Nº do AI para verificar se já existe uma demanda aberta 

para este processo  

2 Caso não exista demanda, abrir nova demanda para análise em primeira instância clicando em 

"Adicionar", preencher com os dados solicitados como segue: 

21 Título da Demanda = Processo (preencher com o NUP); 

22 Descrição da demanda = Processo Sancionador (preenchimento automático); 

23 Protocolo do Processo Sancionador = NUP (este dado apesar de parecer repetitivo acrescenta 

um valor indiscutível para solucionar dúvidas referente ao cadastro com título da demanda 

errado 

24 Nº do AI = inserir o número extraído do Auto de Infração (não aceitará máscara diferente); 

25 Data da Lavratura = selecionar data extraída do do Auto de Infração; 

26 Data da Ocorrência = selecionar data extraída do campo data da ocorrência no Auto de 

Infração; 

27 Ementa SMI =  selecionar número da ementa extraído do campo ementa no Auto de Infração 

(não aceitará máscara diferente); 

28 Capitulação Legal =  selecionar capitulação legal extraída da lista drop down correspondente 

a expressa no Auto de Infração; 

29 Capitulação Infralegal = selecionar capitulação infralegal extraída da lista drop down 

correspondente a expressa no Auto de Infração; 

210 Nº do RF = inserir o número do Relatório de Fiscalização (ver no processo); 
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211 Tipo de entrada = verificar o processo e selecionar um tipo de entrada compatível na lista 

drop down disponível neste dado - caso tenha dúvida verifique com o GTAA; 

212 Autuado = selecione um nome na lista drop down disponível igual ao do Auto de Infração 

ou, caso não exista na lista, insira o novo autuado. Para isto basta digitar o nome que entrará 

automaticamente na lista; 

213 Logradouro = Insira o nome da Rua, Avenida, etc., com o número, andar e outro 

complemento aplicável, conforme endereço contido no Auto de Infração; 

214 Bairro = Insira o nome do Bairro ou Vila ou outro conforme Auto de Infração; 

215 CEP = Insira o código igual ao disposto no Auto de Infração; 

216 Cidade = Insira a cidade igual a disposta no Auto de Infração; 

217 Estado = Insira o estado igual ao disposto no Auto de Infração; 

218 Situação do Processo Sancionador =  TRIAGEM 

 

3 Para concluir o cadastro selecione o botão "OK" 

 

4 Caso já exista demanda ABERTA, verificar ocorrência com o GTAA Caso exista uma demanda 

FINALIZADA verifique o tipo de entrada do processo e caso seja retorno da 2ª Instância  então 

reabra a demanda no botão "Reabrir Demanda", caso tenha acesso e atualize a situação do 

processo para "Retorno de 2ª Instância - AG Distribuição" Confira os dados já cadastrados e 

devolva por meio do botão "Devolver" para a etapa 2 para nova distribuição Caso o botão de 

reabrir demanda não esteja disponível, provavelmente devido a seu tipo de permissão, solicite 

apoio ao GTAA Todos os caso de retorno de 2ª Instância deverão ser imediatamente exportados 

para o OUTLOOK e enviado para o GTAA e seu substituto com o Assunto defino como: Retorno 

de 2ª Instância'. 

O processo é considerado concluído quando alcança seu evento de fim. O evento de fim descrito 

para esse processo é: "Demanda encerrada. 

Os grupos envolvidos na execução deste processo são: COJUG - Analistas, COJUG - Coordenação, 

COJUG - SIGEC, COJUG – Controle, COJUG – Sistemas. 

Para que este processo seja executado de forma apropriada, é necessário que o(s) executor(es) 

possua(m) as seguintes competências: (1) Analisa processo administrativo sancionador em 1ª 

instância examinando se os atos praticados no processo atenderam às formalidades essenciais 

ao cumprimento de sua finalidade e à garantia dos direitos do administrado, propondo a 

correção de falhas eventualmente existentes; (2) Realiza verificação de impedimento em 

demandas recebidas, seguindo as etapas descritas no Processo de Trabalho; (3) Realiza 

procedimento de lançamentos ou cancelamentos de multas no SIGEC; (4) Verifica pendências 

para expedição de documentos ou, conclusão da demanda ou, cancelamento de multa e/ou 

nova distribuição, no Módulo Demandas do GFT, emitindo o documento pertinente e dando 
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prosseguimento ao processo; (5) Realiza listagem e distribuição de demandas para os analistas, 

considerando o Tipo de Entrada e a Área, realizando consulta ao GTAA, caso necessário, e 

obedecendo aos requisitos do Processo de Trabalho; (6) Assina documentos presentes no 

Módulo Demandas no GFT, caso não exista pendência relacionada ao mesmo, desde que tenha 

delegação e competência para tal; (7) Avalia minuta, documento e/ou parecer, presentes no 

Módulo Demandas no GFT, indicando correção caso necessário. 

Também será necessário o uso dos seguintes artefatos: "Lançamento de Multas no SIGEC -  

Passo a Passo", "Orientações Gerais para Análise de Processos Administrativos Sancionadores 

em 1ª Instância", "Manual Orientativo de Marcos Prescricionais", "NT Nº 17/2014/GFIS/SIA - 

Circunstâncias Agravantes e Atenuantes no Processo Administrativo Sancionador". 

Abaixo se encontra(m) a(s) etapa(s) a ser(em) realizada(s) na execução deste processo e o 

diagrama do fluxo. 
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01. Preparar distribuição e atualizar situação do processo 
RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO: Secretaria SEI e SIGEC. 

DETALHAMENTO: No GFT - Demandas 
 
1. Certifique-se que a aba lateral "Na Área" está selecionada e insira o valor "Triagem" no 
campo "Busca" e clicar no botão "Buscar". O Demandas retornará com a lista das demandas 
que estão com o dado "Situação do processo sancionador" = "Triagem". 
Para conferir se realmente o valor do dado "Situação do processo sancionador" = "Triagem" 
basta selecionar o processo como "Analisar Processo Sancionador" no drop down "Todos os 
processos de trabalho" e selecionar o dado "Situação do processo sancionador" no drop 
down "Selecione um dado": confira na última coluna o valor da situação do processo = 
Triagem.  
1.1. Caso não seja verifique a demanda discrepante e proceda com as correções necessárias 
e caso não consiga informe ao GTAA; 
 
1.2. Caso a situação seja Triagem entrar na demanda para sua execução; 
1.2.1. Selecione a Demanda e clique em "Ver demanda" para abrir a demanda; 
 
1.3. Na aba "Execução do processo" insira os dados a serem enviados, como segue: 
1.3.1. Data Inequívoca da Notificação = a data em que se possui comprovação inequívoca de 
que o Auto de Infração foi recebido pelo Autuado. Pode ser considerado a data de entrega 
certificada no AR (Aviso de Recebimento) ou a data de recebimento do Auto de Infração 
cientificada pelo Autuado no próprio Auto de Infração.  
1.3.1.1. Se não existir comprovante de data inequívoca da notificação, mas tiver defesa ou 
pedido de 50% anexada, então segue fluxo normal e a data inequívoca será considerada a 
data de protocolização da defesa ou pedido de 50% na ANAC.  
1.3.1.2. Se não existir comprovante de data inequívoca da notificação, nem defesa ou 
pedido de 50% anexada, então segue para a etapa 07 para fins de nova notificação com o 
valor do dado "Situação do Processo Sancionador" = "Auto de Infração - Notificar", com o 
valor do dado "Data Inequívoca" = "Data da Lavratura" do Auto de Infração; 
1.3.2. Data da previsão de prescrição trienal = a data da notificação inequívoca mais 3 anos; 
1.3.3. Data da previsão de prescrição quinquenal = a data da notificação inequívoca mais 5 
anos; 
1.3.4. Área = selecione uma das áreas que originou o Auto de Infração. Este dado é 
fundamental para a gestão de distribuição da demanda para o analista com a respectiva 
experiência, ou, para os casos de retorno externo ou interno da demanda, para o analista 
solicitante; 
1.3.5. Situação do processo sancionador = AG Distribuição (exceto para o caso citado em 
1.3.1.2 acima; 
 
1.4. Selecione o botão "Concluir etapa" e selecione enviar para a demanda para a etapa 2 
para fins de distribuição ou 7 para fins de correção, conforme aplicável.; 
 
ATENÇÃO: ESTA ETAPA NÃO PERMITE MULTITAREFA - Esta prática somente é permitida na 
atividade 2 e 5 deste PT. 

COMPETÊNCIAS: 
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 - Realiza listagem e distribuição de demandas para os analistas, considerando o Tipo de 
Entrada e a Área, realizando consulta ao GTAA, caso necessário, e obedecendo aos 
requisitos do Processo de Trabalho. 
 

SISTEMAS USADOS NESTA ATIVIDADE: SEI. 

DOCUMENTOS E PROCESSOS ADMINISTRATIVOS ELABORADOS NESTA ATIVIDADE: 
1. Processo Administrativo Sancionador 
1.1. Volume (Volume de Processo) 
1.2. AI (Auto de Infração) 
 

CONTINUIDADE: caso a resposta para a pergunta "Demanda pronta para distribuição?" seja 
"necessita ação corretiva", deve-se seguir para a etapa "07. Verificar pendências para 
expedição de documentos ou, conclusão da demanda ou, cancelamento de multa e ou nova 
distribuição". Caso a resposta seja "sim, pronto para distribuição", deve-se seguir para a 
etapa "02. Distribuir demanda do processo ao analista e atualizar sua situação processual".  

 

02. Distribuir demanda do processo ao analista e atualizar sua 
situação processual 
RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO: Controle. 

DETALHAMENTO: 1. No GFT Demandas listar, diariamente, as demandas que estão 
aguardando distribuição e distribuir para o analista, como segue: 
1.1. Selecione o campo "Todos os tipos de processo" = "Analisar Processo Sancionador em 
1ª Instância na SFI" e o último campo à direita "Selecione um dado" = "Tipo de entrada" 
1.2. No campo busca insira o valor "AG Distribuição"; 
1.2.1. O GFT - Demandas retornará com a lista de demandas que estão aguardando 
distribuição e na coluna da direita o tipo de entrada de cada uma e a distribuição deverá ter 
a seguinte prioridade, como segue: 
1.2.2. Se o valor for "Retorno da Procuradoria" ou "Retorno 2ª Instância" a demanda deverá 
ser distribuída diretamente ao Gerente Técnico ou seu Substituto legal, para as providências 
cabíveis em termos de prioridade de distribuição, caso esta não tenha ainda sido definida; 
1.2.3. Se o valor for "Recapitulação - AG Distribuição" a demanda deverá ser distribuída 
prioritariamente ao analista que emitiu o Parecer de Recapitulação. Para isto abra a 
demanda aplicando dois cliques sobre a seleção ou clique no botão “Ver Demanda". 
Verifique à esquerda na aba "Dados", qual foi o analista que emitiu o Parecer sugerindo a 
Recapitulação; 
1.2.4. Se o valor for "Diligência - AG Distribuição" a demanda deverá ser distribuída 
prioritariamente ao analista que emitiu o Parecer sugerindo a Diligência. Para isto abra a 
demanda, dois cliques sobre ou clique no botão Ver Demanda. Verifique à esquerda na aba 
"dados", qual foi o analista que emitiu o Parecer solicitando a Diligência; 
1.2.5. Se o valor for "Cópia de AI - AG Distribuição" a demanda deverá ser distribuída 
prioritariamente ao analista que emitiu o Parecer sugerindo a cópia. Para isto abra a 
demanda, dois cliques sobre ou clique no botão Ver Demanda. Verifique à esquerda na aba 
"dados", qual foi o analista que emitiu o Parecer solicitando a cópia do auto de infração; 
1.2.6. Se o valor for "Renotificação - AG Distribuição" a demanda deverá ser distribuída 
prioritariamente ao analista que emitiu o Parecer sugerindo a Diligência. Para isto abra a 
demanda, dois cliques sobre ou clique no botão Ver Demanda. Verifique à esquerda na aba 
"dados", qual foi o analista que emitiu o Parecer solicitando a renotificação; 
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1.2.7. Se o valor for "Auto de Infração - AG Distribuição" a demanda deverá ser distribuída 
prioritariamente em relação as demais seguintes. 
 
2. Demais valores para o dado "Situação do Processo Sancionador" terão a distribuição 
definida pela "Área"; 
2.1. Selecione o campo "Todos os tipos de processo" = "Analisar Processo Sancionador" e o 
campo "Selecione um dado" = "Área".  
2.2. O GFT - Demandas retornará com a lista de demandas que estão aguardando 
distribuição e na coluna da direita o valor do dado "Área" de cada uma; 
2.3. Para o caso de valor igual a "SFI - Serviços Aéreos" a demanda poderá ser distribuída 
para qualquer analista lotado na GTAA (sede) e para os demais casos a experiência na 
referida área deverá ser avaliada de forma que a distribuição se torne efetiva. Caso tenha 
dúvidas solicite auxílio ao GTAA. Verifique sempre sua caixa de e-mail para verificar se não 
existem prioridades especiais de distribuição emitidas pelo GTAA ou solicitação de analistas 
com pacotes de casos de uma mesma infração ou voo ou outro que se fez necessário a 
solicitação; 
 
3. Cada analista receberá, continuamente, uma carga de processos que lhe foram 
distribuídos para exame e elaboração de Análise em Primeira Instância. Esta carga deverá 
ser distribuída processo a processo até que o número de demandas distribuída ao mesmo 
analista seja igual para todos ou se o distribuidor preferir poderá distribuir em lote, como 
segue: 
3.1. Selecione na lista de demandas (selecione a primeira e fixe o Ctrl do teclado para 
selecionar as demais) aquelas que serão distribuídas para um mesmo analista; 
3.2. Após todas terem sido selecionadas, solte o Ctrl do teclado e clique no botão "Ver 
demandas"; 
3.3. O GFT Demandas abrirá a última das demandas selecionadas e nesta demanda proceda 
como segue: 
3.3.1. Na aba "Execução da etapa" e aba "dados a serem enviados" selecione o nome do 
analista para quem serão distribuídas as demandas selecionadas no drop down do dado 
"Analista do Processo Sancionador"; 
3.3.2. Selecione o valor "Distribuído" para o dado "Situação do Processo Sancionador"; 
3.3.3. Selecione o botão "Concluir etapa" para efetivar a distribuição; 
3.3.4. Selecione no drop down a etapa 03 e em seguida o login do analista selecionado (login 
necessário para que o GFT comande o SEI na respectiva atribuição); 
3.3.5. Caso a distribuição em questão seja em lote o GFT Demandas questionará se deseja 
executar o mesmo procedimento para as demais demandas previamente selecionadas; 
3.3.6. Responda "Sim" e todas as demandas serão enviadas para o mesmo analista no GFT e 
no SEI (devido a atribuição automática feita pelo GFT junto ao SEI este processo poderá 
levar um certo tempo, aguarde e quando concluído passe para o próximo lote de 
distribuição); 
 
4. Considerando a dinâmica gerencial da definição de prioridades envolvida, a carga será 
definida e ou redefinida por e-mail emitido pelo GTAA ao executante GTAA-Controle. 
 
5. Verifique sempre se existe um documento SEI cadastrado no GFT. Caso negativo a 
atribuição no SEI deverá ser feita manualmente. Após a inclusão do primeiro documento no 
SEI via GFT a atribuição passará a ser automática. 
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7. Procedimento para valor do dado "Situação do Processo Sancionador" igual a "Devolvido 
sem análise"; 
7.1. Na aba "Descrição da Demanda" verifique qual foi o motivo da devolução; 
7.2. Caso tenha sido por impedimento legal do analista então distribua imediatamente para 
outro analista; 
7.3. Caso seja outra situação solicite orientação ao GTAA e ou seu substituto legal, utilizando 
para isto o botão "Exportar para o outlook" endereçando a estes o e-mail com a situação. 

COMPETÊNCIAS: 
 - Realiza listagem e distribuição de demandas para os analistas, considerando o Tipo de 
Entrada e a Área, realizando consulta ao GTAA, caso necessário, e obedecendo aos 
requisitos do Processo de Trabalho. 
 

CONTINUIDADE: deve-se seguir para a etapa "03. Conferir a demanda e verificar se existem 
impedimentos".  

 

03. Conferir a demanda e verificar se existem impedimentos 
RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO: Analistas. 

DETALHAMENTO: 1. Certifique-se que a aba lateral "Na Área", insira o valor "seu login" no 
drop down "todos os executores". O Demandas retornará com uma lista de todas as 
demandas que estão sob sua execução. 
 
2. Mantendo as seleções anteriores (feitas em 1) selecione o processo "Analisar Processo 
Sancionador" no drop down "Todos os processos de Trabalho"; 
2.1. Selecione no drop down "Selecione um dado" o dado "Situação do processo 
sancionador" para definir a ordem de seu trabalho por este valor; 
2.2. Selecione no drop down "Selecione um dado" o dado "Tipo de entrada" para definir a 
ordem de seu trabalho por este valor;  
2.3. Selecione no drop down "Selecione um dado" o dado "Data de previsão da prescrição 
trienal" para definir a ordem de seu trabalho por este valor; 
2.4. É possível selecionar qualquer dos dados disponíveis para a melhor execução de sua 
cota mensal, contudo caberá ao analista sempre dar prioridade a demandas cuja prioridade 
sejam definidas por e-mail pelo GTAA - Coordenação. Caso esta prioridade seja declarada 
pelo número da demanda, número do AI, número do RF ou do processo, vá direto para este 
dado e para isto utilize o botão "Localizar demanda" na tela do Demandas, inserindo o valor 
a ser localizado. O Demandas retornará com a demanda relacionada aberta para a sua 
execução. Caso a aba "Execução" não seja ofertado neste caso é porque a demanda não 
está distribuída para sua execução e sim para outro analista. 
 
3. Para iniciar seu trabalho clique duas vezes sobre a demanda selecionada ou selecione o 
botão "Ver demanda" 
3.1. Com a demanda aberta, verifique se não existe anotação pertinente na aba "Descrição 
da Demanda" e após isto proceda com a verificação de impedimento, como segue: 
3.1.1. Abrir o arquivo digital do processo a ser analisado (campo inferior esquerdo 
"ANEXOS" e caso este não tenha sido anexado abra o arquivo diretamente no SEI, 
buscando-o pelo número do processo NUP; 
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3.1.2. Certificar-se de não ter atuado pessoalmente nas etapas anteriores do processo, isto 
é, deve verificar se você não participou da ação de fiscalização que originou a autuação que 
será objeto de análise.  
3.1.3. Certificar-se também que o decisor, não tenha atuado pessoalmente nas etapas 
anteriores do processo, isto é, deve verificar se o decisor não participou da ação de 
fiscalização que originou a autuação que será objeto de análise.  
3.1.4. Caso o analista conclua já ter atuado neste processo como fiscalizador ou equipe de 
fiscalização, deve devolver a demanda no GFT, atualizar o dado solicitado "Situação do 
processo sancionador" com o valor "Devolvido Sem Análise" e esclarecer na caixa de 
mensagem que será aberta o motivo da devolução.  A GTAA - Controle providenciará a 
redistribuição do expediente a outro analista e recompletará a carga distribuída do analista 
que devolveu a demanda. 
3.1.5. Caso o analista conclua que o decisor tenha atuado neste processo como fiscalizador 
ou equipe de fiscalização (assinatura de Auto de Infração ou parte da equipe), ou chefia 
imediata destes (assinatura no RF), deve fazer constar este impedimento no corpo da aba 
"Descrição da demanda" utilizando o botão "Fazer Anotação". Somente para este caso, após 
fazer a anotação, utilizando o botão "Exportar para o outlook" enviar e-mail com assunto 
"Impedimento legal", para o decisor impedido. ATENÇÂO - Essa verificação visa à 
preservação da separação das atividades de fiscalização e autuação daquelas relativas ao 
julgamento do processo. 
 
5. Verificar se o processo está devidamente instruído, ou seja, se todos os documentos 
estão assinados e se oferecem condições de visualização integral sem óbices que possam 
decorrer em perca de tempo de análise. 
 
6. Caso não esteja adequada, o executante deverá atualizar o dado "Situação do processo 
sancionador" com o valor "Devolvido Sem Análise", devolver a demanda no GFT 
selecionando o botão "Devolver", e esclarecer na caixa de mensagem que será aberta o 
motivo da devolução.  A GTAA - Controle providenciará o recompletamento da carga 
distribuída ao analista que devolveu a demanda. 
 
7. Finalmente estando em condições de análise selecionar o valor do dado "Situação do 
Processo sancionador" para "Em Análise" e concluir esta etapa. 
 
8. A demanda permanecerá na atribuição do analista que desenvolverá a próxima etapa que 
é a análise propriamente dita. 

COMPETÊNCIAS: 
 - Realiza verificação de impedimento em demandas recebidas, seguindo as etapas descritas 
no Processo de Trabalho. 
 

SISTEMAS USADOS NESTA ATIVIDADE: SEI. 

CONTINUIDADE: deve-se seguir para a etapa "04. Analisar, consolidar resultados e atualizar 
situação do processo".  

 

04. Analisar, consolidar resultados e atualizar situação do 
processo 
RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO: Analistas. 
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DETALHAMENTO: 1. Conferir na aba "Dados a serem enviados" se o valor está selecionado 
como “Em análise". Caso negativo fazer antes de iniciar a análise. Este ponto torna-se 
importante para estatísticas internas e para relatórios gerenciais. 
 
2. Manter a demanda aberta e passar à análise propriamente dita (consulte os artefatos 
[a2a] e [a3a]). 
 
3. Consolidação do resultado da análise 
 
3.1. Ao término da análise preparar o documento que expressa o resultado e encaminhar 
para revisão, atualizando a situação do Processo conforme disponível para seleção e 
aplicável;  
 
3.2. Preparar a minuta a ser revisada pelo GTAA-Coordenação e anexar esta à demanda da 
seguinte forma: 
3.2.1. Selecionar a aba superior como "Execução da demanda"; 
3.2.3. Selecionar a aba inferior como "Anexos"; 
3.2.4. Selecionar o botão "Carregar anexo" 
3.2.5. Escolher o arquivo no explorador do windows. 
3.2.6. Selecionar a aba inferior como "Dados a serem enviados" 
3.2.7. Selecionar o valor do dado a ser enviado como sendo "Em revisão" 
3.2.8. Selecionar o botão "Concluir Etapa" e encaminhar para a etapa 5 selecionando no 
drop down o revisor desimpedido para tal tarefa. 
 
3.3. A minuta será revisada e retornará com o valor do dado selecionado como "Revisado". 
 
3.4. Caso a minuta retorne com correções a serem feitas, verifique estas informações no 
corpo da aba superior esquerda "Descrição da demanda", corrigir e repetir a etapa anterior 
se assim for solicitado ou alocar documento final, conforme procedimento a seguir: 
3.4.1. Todos os documentos estão previamente modelados e a disposição do analista para 
edição sem que seja necessária qualquer execução no SEI, ou seja, o GFT se encarregará de 
alocar o documento gerado no SEI. 
3.4.2. Selecione a aba superior como "Execução da etapa"; 
3.4.3. Selecione a aba inferior como sendo "Documentos a serem enviados"; 
3.4.4. Selecione o tipo de documento que expresse o resultado final de sua análise; 
3.4.5. Selecione o botão "Incluir Documento" 
3.4.6. Responda "existente" para o questionamento feito referente a Processo; 
3.4.7. Responda "novo" para o questionamento feito para Documento; 
3.4.8. Após a habilitação da paleta de ferramentas no editor que se abrirá selecione o botão 
"Restaurar Padrão"; 
3.4.9. Cole o texto de sua minuta no modelo pertinente e ajuste conforme aplicável; 
3.4.10. Verifique se os dados automáticos de referência cruzada foram preenchidos 
corretamente; 
3.4.11. Se tudo pronto, selecione o botão "OK"; 
3.4.12. O GFT Demandas se encarregará de alocar o documento em seu local correto na 
árvore do processo no SEI; 
 
3.5 Correção de documento já alocado pelo GFT no SEI: 
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3.5.1. Caso o documento, apesar de todas as revisões, ainda possua erros, então, delete no 
SEI e reabra a demanda. Ao reabrir o GFT detectará a falta do documento e lhe informará 
que deverá ser alocado novo documento. Responda OK e repita os passos do item 9.2. para 
nova alocação de documento. 
 
4.  Encerramento da etapa de análise: 
4.1.  Selecione o valor do dado Situação do processo sancionador" para "nome do 
documento gerado"; 
4.2. Conclua a etapa selecionando o botão "Concluir etapa"; 
4.3. Caso o GFT informe que para concluir esta etapa o documento precisa ser assinado, 
então abra o SEI e assine antes de concluir a etapa; 
4.4. Selecione o servidor que está apto para a decisão final (sem impedimentos legais para a 
decisão final); 
4.5. Etapa concluída com sucesso? selecione “OK". 

COMPETÊNCIAS: 
 - Analisa processo administrativo sancionador em 1ª instância examinando se os atos 
praticados no processo atenderam às formalidades essenciais ao cumprimento de sua 
finalidade e à garantia dos direitos do administrado, propondo a correção de falhas 
eventualmente existentes. 
 

ARTEFATOS USADOS NESTA ATIVIDADE: NT Nº 17/2014/GFIS/SIA - Circunstâncias 
Agravantes e Atenuantes no Processo Administrativo Sancionador, Orientações Gerais para 
Análise de Processos Administrativos Sancionadores em 1ª Instância. 

DOCUMENTOS E PROCESSOS ADMINISTRATIVOS ELABORADOS NESTA ATIVIDADE: 
1. Processo Administrativo Sancionador 
1.1. Despacho GTAA - Diligência (Sis_despacho) 
1.2. Decisão GTAA - Concessão 50% (Simples) (Sis_decisao) 
1.3. Decisão GTAA - Multa Integral (Com Defesa) (Sis_decisao) 
1.4. Decisão GTAA - Arquivamento (Sis_decisao) 
1.5. Parecer GTAA - Convalidação (Sis_parecer) 
1.6. Nota Técnica (Nota Técnica) 
1.7. Despacho GTAA - Diligência 2 (Sis_despacho) 
1.8. Parecer GTAA - Convalidação 2 (Sis_parecer) 
1.9. Parecer GTAA - Convalidação 3 (Sis_parecer) 
1.10. Parecer GTAA - Alteração de Competência (Sis_parecer) 
1.11. Decisão GTAA - Concessão de 50% (Múltiplas Infrações) (Sis_decisao) 
1.12. Decisão GTAA - Concessão de 50% (Multiplos PAX) (Sis_decisao) 
1.13. Decisão GTAA - Multa Integral (Sem Defesa) (Sis_decisao) 
1.14. Decisão GTAA - PLUNA Art 7º (Sis_decisao) 
1.15. Decisão GTAA - PLUNA Art. 8º (Sis_decisao) 
1.16. Decisão GTAA 3 (Sis_decisao) 
1.17. Despacho GTAA - Vistas após Inclusão de Peças nos Autos (Sis_despacho) 
1.18. Parecer GTAA - Arquivamento Solicitado (Sis_parecer) 
1.19. Parecer GTAA - Genérico (Sis_parecer) 
1.20. Decisão GTAA - Multa Integral  - Corretiva (Sis_decisao) 
1.21. Decisão GTAA - Multa 50%  - CORRETIVA (Sis_decisao) 
1.22. Parecer GTAA - PRESCRIÇÃO (Sis_parecer) 
1.23. Parecer GTAA - Devolução para 2ª Instância (Sis_parecer) 
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1.24. Decisão GTAA -  Juízo de Admissibilidade (Sis_decisao) 
 

CONTINUIDADE: deve-se seguir para a etapa "05. Avaliar o documento, solicitar correção 
e/ou assinatura do analista e/ou assinar Documento GTAA".  

 

05. Avaliar o documento, solicitar correção e/ou assinatura do 
analista e/ou assinar Documento GTAA 
RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO: Coordenação. 

DETALHAMENTO: 1. Para revisar uma Minuta 
 
1.1. No GFT Demandas selecione o botão "Tela Gerencial"; 
 
1.2. Selecione a aba lateral para "Na Área"; 
 
1.3. Insira o valor "Em Revisão" no campo busca e selecione o botão "Buscar" ou no teclado 
selecione "Enter"; 
 
1.4. Selecione seu login no drop down "todos os executores”; 
 
1.5. As demandas que estiverem com o valor do dado "Situação do Processo Sancionador" 
como sendo "Em Revisão" serão listadas; 
 
1.6. A partir da âncora fixada pela inserção do valor "Em Revisão" no campo busca você 
poderá definir prioridades de revisão da seguinte forma: 
 
1.6.1. Se sua prioridade for pelo valor do da "Tipo de Entrada" então deverá selecionar o 
valor "Análise de Processo Sancionador" no drop down "Todos os processos de trabalho" e 
no campo "Selecione um dado" você deverá selecionar o dado "Tipo de Entrada". A partir 
daí você poderá escolher qual o tipo de entrada que será sua prioridade de revisão. Proceda 
assim para demais dados à sua escolha ou conforme definição gerencial prévia; 
 
1.7. Selecione a demanda que deseja revisar e aplique dois cliques sobre a seleção ou 
selecione o botão "Ver demanda"; 
 
1.8. O Demandas abrirá a demanda e nesta tela selecione a aba "Anexos" no lado esquerdo 
da tela, selecione o anexo a ser revisado e selecione o botão "Ver Anexo"; 
 
1.9. Revise a minuta, selecione na aba "Dados a serem Enviados" o valor revisado e declare 
o Concordo ou as correções a serem feitas na janela que se abrirá ao selecionar o botão 
"Devolver" canto direito da tela. 
 
 
2. Para despachar um documento; 
 
2.1. No GFT Demandas selecione o botão "Tela Gerencial" 
 
2.2. Selecione a aba lateral para "Trabalhadas"  
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2.3. Selecione na aba UORG a unidade GTAA ou o NURAC que possua servidores 
trabalhando para a GTAA; 
 
2.4. Selecione "Analisar Processo Sancionador" no drop down "Todos os processos de 
trabalho" 
 
2.5. Selecione o login do servidor no drop down "Todos os executores"; 
 
2.6. O GFT Demandas listará todas as demandas trabalhadas pelo executor  
selecionado e aquele que o executor atual for o seu próprio login é a que deverá ser 
despachada, seja para revisão de minuta ou seja para assinar documento SEI; 
 
2.7. Para revisar minuta: 
2.7.1. Selecione a demanda que deseja revisar e aplique dois cliques sobre a seleção ou 
selecione o botão "Ver demanda"; 
2.7.2. O Demandas abrirá a demanda e nesta tela selecione a aba "Anexos" no lado 
esquerdo da tela, selecione o anexo a ser revisado e selecione o botão "Ver Anexo"; 
2.7.3. Revise a minuta e declare o Concordo ou as correções a serem feitas na janela que se 
abrirá ao selecionar o botão "Devolver" canto direito da tela; 
 
2.8. Para assinar documento SEI: 
2.8.1. Na aba "Dados a serem enviados" selecione o valor igual ao documento que se está 
assinando; 
2.8.2. Na aba "Assinatura de documentos" selecione assinar; 
2.8.3. A tela de login do SEI se abrirá. faça seu login caso ainda não esteja logado no SEI; 
2.8.4. Caso já esteja logado ou após login selecione no SEI - Bloco de assinaturas; 
2.8.5. Estando no Bloco de assinaturas individual por demandas insira o número da 
Demanda do GFT no campo busca e ENTER. Caso seja Bloco Padrão terá a opção de 
assinatura por tipo e origem do documento, conforme aplicável; 
2.8.6. Siga os procedimentos de assinatura do SEI; 
2.8.7. Após assinado retorne ao GFT e selecione o botão "Atualizar Tabela" e se a resposta 
for SIM para o campo "Assinado?"  selecione o botão Concluir Etapa encaminhando para a 
etapa 06. 
2.8.8. Ao ser questionado se deseja que a etapa permaneça em seu nome decida a opção 
SIM para executar a etapa 06 ou NÃO para passar a execução ao executor da etapa 06. 
Selecione o executante que realizará a verificação final do processo antes de ser enviado 
para a secretaria. 

COMPETÊNCIAS: 
 - Avalia minuta, documento e/ou parecer, presentes no Módulo Demandas no GFT, 
indicando correção caso necessário. 
 

CONTINUIDADE: caso a resposta para a pergunta "Necessita correção ou a revisão está 
concluída?" seja "sim, necessita correção ou está revisado", deve-se seguir para a etapa "04. 
Analisar, consolidar resultados e atualizar situação do processo". Caso a resposta seja "não 
necessita correção", deve-se seguir para a etapa "06. Revisar situação do processo e 
encaminhar para expedição".  
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06. Revisar situação do processo e encaminhar para 
expedição 
RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO: Controle. 

DETALHAMENTO: Esta etapa é de fundamental importância para que o cliente Secretaria 
seja bem instruído de forma que o resultado da análise seja devidamente encaminhado e ou 
divulgado. Qualquer dúvida e antes do encerramento desta etapa, o Gerente Técnico deverá 
ser acionado para propor a devida orientação. 
 
1. No GFT Demandas selecione "Analisar Processo Sancionador" no drop down "Todos os 
processos de trabalho" e o dado "Situação do processo sancionador" no drop down 
"Selecione um dado"; 
 
2. Selecionar a demanda a ser trabalhada (Exceto as que o valor seja "AG Distribuição", pois, 
estas sempre serão trabalhadas na etapa 02; 
2.1. Aplique dois cliques na demanda selecionada ou selecione o botão "Ver Demanda"; 
2.2. Com a demanda aberta verifique o tipo de documento produzido pela etapa 04 e 
assinado na etapa 05 para o preenchimento correto dos dados solicitados: 
2.2.1. Selecione a aba "SEI!" na lateral esquerda da tela"; 
2.2.2. Selecione o documento na árvore (utilize o sinal de +); 
2.2.3. Com o documento selecionado clique em "Ver no SEI"; 
2.2.4. O GFT abrirá o documento diretamente do GFT; 
2.2.5. Verifique o documento emitido: 
2.2.5.1. De acordo com o tipo de documento e de posse do Artefato Manual Orientativo de 
Marcos Prescricionais insira os novos valores para os dados "Data da previsão de prescrição 
Trienal" e Data de previsão de prescrição Quinquenal". Muita atenção nesta alteração, pois, 
o controle prescricional do GFT depende da certeza destas datas. Caso verifique algo 
discrepante, informe imediatamente, por e-mail, o GTAA; 
2.2.5.2. De acordo com o tipo de documento, também poderá ter que alterar os dados 
"Ementa SMI", "Capitulação Legal" e Capitulação Infralegal. Normalmente para os casos de 
recapitulação; 
 
3. Finalizar a etapa: 
3.1. Para finalizar a etapa deverá ser dado o comando correto para a secretaria e este se faz 
por meio do valor a ser atribuído ao dado "Situação do processo Sancionador", como segue: 
3.1.1. Notificação - Multa 50%: este comando significa que a secretaria deverá notificar o 
autuado da decisão de multa 50% por meio de um Comunicado de Multa emitido após o 
lançamento do crédito no SIGEC; 
3.1.2. Notificação - Multa Integral: este comando significa que a secretaria deverá notificar o 
autuado da decisão de multa 50% por meio de um Comunicado de Multa emitido após o 
lançamento do crédito no SIGEC; 
3.1.3. Notificação - Fazer Ofício: este comando significa que a secretaria deverá notificar o 
autuado por ofício; 
3.1.4. Recapitulação - Fazer Ofício: este comando significa que a secretaria deverá notificar 
o autuado por meio do modelo de ofício de convalidação de Auto de Infração informando 
da recapitulação e abrindo novo prazo de 5 dias; 
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3.1.5. Solicitar cópia simples de AI: este comando significa que a secretaria deverá notificar 
o autuado solicitando que apresente em prazo de 10 dias a cópia simples do Auto de 
Infração (casos para verificação de assinatura do Auto de Infração entregue); 
3.1.6. Diligência - Encaminhar para área diligenciada: este comando significa que a 
secretaria deverá enviar pelo SEI o despacho de diligência para a área diligenciada; 
3.1.7. Alteração de Competência - enviar para (área aplicável): este comando significa que a 
secretaria deverá enviar o processo via SEI para a área competente selecionada; 
3.1.8. Feito a seleção do valor adequado selecione o botão "Concluir etapa" para 
encaminhar o processo para a etapa 07. 

ARTEFATOS USADOS NESTA ATIVIDADE: Manual Orientativo de Marcos Prescricionais. 

SISTEMAS USADOS NESTA ATIVIDADE: SEI. 

CONTINUIDADE: deve-se seguir para a etapa "07. Verificar pendências para expedição de 
documentos ou, conclusão da demanda ou, cancelamento de multa e ou nova distribuição".  

 

07. Verificar pendências para expedição de documentos ou, 
conclusão da demanda ou, cancelamento de multa e ou nova 
distribuição 
RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO: Secretaria SEI e SIGEC. 

DETALHAMENTO: 1. A secretaria deverá estar sempre atenta à entrada de novos 
documentos e caso estes façam parte de processos já demandados no GFT, procedendo 
como segue: 
 
1.1. No SEI: 
 
1.1.1 Caso documento entre com o “Tipo de Processo" = "A Definir - uso exclusivo do 
protocolo" proceda como segue: 
1.1.2. Verifique se o documento se refere a processo Sancionador (Ex.: Resposta a Auto de 
Infração, Carta com recurso, Defesa de Auto de infração, etc.) e caso positivo clique em 
"Consultar/Alterar Processo" e mude o tipo para Fiscalização e Vigilância Continuada - Autos 
de Infração e Multas" e clique em "Salvar". 
1.1.3. Verifique se o documento pertence a uma demanda já cadastrada no GFT e caso 
positivo selecione o documento, clique em "Mover o documento para outro processo", na 
janela seguinte digite o número do processo para o qual o documento será movido, digite o 
motivo da ação (Ex.: Resposta ao Auto de Infração nº xxxxxx/xxxx) e clique em "Salvar". 
1.1.4. Após o documento ser movido, selecione o número do processo do qual saiu o 
documento e clique em "Concluir Processo" para que este deixe de contabilizado, pois, 
afinal, seu conteúdo foi totalmente movido para o processo de origem. 
1.1.5. Caso não tenha o ícone de mover documento realize a anexação deste no seu 
processo de origem utilizando o ícone "Anexar processo" do SEI. Siga as instruções SEI para 
esta tarefa. 
 
1.2. No GFT Demandas: 
 
1.2.1. Localize o processo por meio do botão "Localizar" na tela do Demandas, para que 
possa informar o movimento ou anexação do processo realizado no item 1.1 acima, na 
Descrição da Demanda; 
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1.2.2. O GFT Demandas retornará com a demanda aberta, caso ela esteja cadastrada.  
1.2.3. Selecione a aba "Descrição da Demanda" e utilizando o botão "Fazer Anotação" 
informe ao executante atual que foi incluído um documento em seu processo. Para ter 
certeza do conhecimento do fato pelo executor, você poderá enviar um e-mail com a 
descrição da demanda para o executor atual, utilizando para isso do botão "Exportar para o 
outlook" 
1.2.4. Caso a demanda não esteja no GFT, localize o processo deste documento e solicite o 
seu cadastro ao GTAA por e-mail. 
 
2. Além da responsabilidade pelo controle da entrada de documentos e seu cadastro no 
GFT, cabe também a secretaria, diariamente, proceder como segue: 
 
2.1. Dar andamento ao processo verificando diariamente o que falta para a expedição do 
resultado da análise: 
 
2.1.1. No GFT Demandas selecione "Analisar processo sancionador “no drop down "Todos os 
processos de trabalho" e "Situação do processo sancionador" no drop down "Selecione um 
dado".  executar as demandas na seguinte ordem de prioridade: 
 
2.1.2 Demandas com o valor do dado igual a "Notificação - Multa Integral", "Notificação - 
Multa 50%, "Cancelar multa e distribuir para análise", "Cancelar anterior e emitir nova 
multa":  
2.1.2.1. Abra a demanda aplicável por meio de dois cliques sobre a seleção ou selecione-a e 
clique no botão "Ver demanda". Na aba "Execução da Etapa" selecione a aba "Dados a 
serem enviados" e insira o valor "Ainda existe pendência, não expedir" para o dado 
"Situação da Expedição" e o valor " Lançar multa" para o caso das notificações de multa e 
deixe o valor vazio para o dado "Situação do Processo Sancionador" para os demais casos (o 
GFT manterá a situação anterior como a atual se o campo ficar em branco).  
2.1.2.3. Selecione o botão "Concluir etapa" para que o processo siga para a etapa 08. a 
cargo da GTAA - SIGEC. 
 
2.1.3. Demandas com o valor do dado igual a "Auto de Infração - Notificar", qualquer outro 
valor combinado com "...... - Fazer Ofício" e Multa Lançada - fazer Comunicado de Multa: 
2.1.3.1. Abra a demanda aplicável por meio de dois cliques sobre a seleção ou selecione-a e 
clique no botão "Ver demanda".  
2.1.3.2. Na aba "Execução da Etapa" selecione a aba "SEI" e escolha o documento a ser 
inserido que reflita o ofício a ser emitido. Todos os documentos estão previamente 
modelados e a disposição da secretaria para edição sem que seja necessária qualquer 
execução no SEI, ou seja, o GFT se encarregará de alocar o documento gerado no SEI. 
2.1.3.3. Selecione a aba superior como "Execução da etapa"; 
2.1.3.4. Selecione a aba inferior como sendo "Documentos a serem enviados"; 
2.1.3.5. Selecione o tipo de documento que expresse o resultado final de sua análise; 
2.1.3.6. Selecione o botão "Incluir Documento" 
2.1.3.7. Responda "existente" para o questionamento feito referente a Processo; 
2.1.3.8. Responda "novo" para o questionamento feito para Documento; 
2.1.3.9. Após a habilitação da paleta de ferramentas no editor que se abrirá selecione o 
botão "Restaurar Padrão"; 
2.1.3.10. Verifique se o corpo do documento está correto e ajuste conforme aplicável; 
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2.1.3.11. Verifique se os dados automáticos de referência cruzada foram preenchidos 
corretamente; 
2.1.3.12. Se tudo pronto, selecione o botão "OK"; 
2.1.3.13. O GFT Demandas se encarregará de alocar o documento em seu local correto na 
árvore do processo no SEI; 
2.1.3.14. Na aba "Execução da Etapa" selecione a aba "Dados a serem enviados" e insira o 
valor "Ainda existe pendência, não expedir" para o dado "Situação da Expedição" e o valor " 
Para Assinatura"; 
2.1.3.15. Selecione o botão "Concluir etapa" para que o processo siga para a etapa 09. para 
assinatura. 
 
Obs. 1.: Caso todas as tentativas de Notificação (3 tentativas) tenham sido frustradas. tomar 
as providências necessárias para intimação via Edital e após a conclusão destas atualizar 
Situação do Processo para "Notificação - DOU", seguindo o mesmo procedimento acima 
para incluir os documentos apropriados para tal. 
 
Obs. 2.: Após a publicação do Edital atualizar o dado "Situação do processo sancionador 
para o valor "AG Distribuição" ou outro valor combinado com ..... - AG Distribuição", 
selecionar o botão "Concluir etapa" enviando o processo para a etapa 01; 
 
2.2. Correção de documento já alocado pelo GFT no SEI: 
2.2.1. Caso o documento, apesar de todas as revisões, ainda possua erros, então, delete no 
SEI e reabra a demanda. Ao reabrir o GFT detectará a falta do documento e lhe informará 
que deverá ser alocado novo documento. Responda OK e repita os passos do item para nova 
alocação de documento. 
OBS.: O item 2.2 não se aplica para novas tentativas de notificação. Para novas tentativas 
insira novo documento (vide identificação de tentativas no título do modelo pertinente). 
 
3. Dar andamento ao controle de documentos já expedidos ou a serem expedidos: 
 
3.1.  No GFT Demandas selecione "Analisar processo sancionador em Primeira Instância na 
SFI" no drop down "Todos os processos de trabalho" e "Situação do processo sancionador" 
no drop down "Selecione um dado" e executar as demandas na seguinte ordem de 
prioridade: 
 
3.2. Demandas com o valor do dado igual a qualquer valor combinado com ".......- AG AR" 
3.2.1. Abra a demanda aplicável por meio de dois cliques sobre a seleção ou selecione-a e 
clique no botão "Ver demanda".  
3.2.2. Abra o SEI e verifique se o AR está alocado na árvore do processo e confirme se o seu 
conteúdo foi entregue ou não entregue; 
3.2.3. Caso o carimbo dos correios seja como "entregue" então selecione a aba "Dados a 
serem enviados" e altere o valor do dado para "....... - AG Manifestação ou "........ - AG 
Pagamento, conforme aplicável (veja o documento remetido para esta conclusão).  Passe 
para a próxima demanda e repita o item 4.1.1. 
3.2.4. Caso o AR esperado seja de entrega de Comunicado de Multa Integral então aloque o 
Despacho GTAA - Encaminhamento a Segunda Instância, Atualize a situação do processo 
para "Para Assinatura" e envie para etapa 09. Ao retornar com situação do processo 
"Assinado" selecione a aba "Dados a serem enviados" e altere o valor do dado para "....... - 
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ASJIN Manifestação e selecione o botão "Concluir Etapa" e no drop down selecione 
"Encerrar demanda"; 
3.2.4.1. O GFT Demandas vai questionar se deseja enviar o processo no SEI para outra 
unidade e a resposta deverá ser "Sim" e na sequência escolha a unidade ASJIN; 
3.2.4.2 O GFT Demandas questionará se deseja enviar para outra unidade e a resposta 
deverá ser "Não" e finalmente questionará se deseja manter algum documento aberto na 
unidade e a resposta também deverá ser "Nenhum". Após a conclusão desta etapa a 
demanda será finalizada automaticamente. 
 
3.3. Demandas com o valor do dado igual a qualquer valor combinado com ".......- AG 
manifestação"; 
3.3.1. Abra o SEI e verifique se a manifestação esperada está alocada na árvore do processo; 
3.3.2. Se o esperado é a resposta de alguma convalidação informada por ofício selecione a 
aba "Dados a serem enviados" e altere o valor do dado para a combinação pertinente igual a  
"......... - AG Distribuição ou caso o prazo dado somado com 15 dias para os trâmites de 
correio a contar da postagem tenha sido superado altere o valor do dado para a combinação 
pertinente para  "......... - Decurso de Prazo - AG Distribuição 
3.3.3. Para ambos os casos acima selecione o botão "Concluir Etapa" e no drop down 
selecione etapa 02 para que esta dê andamento ao processo; 
 
3.4. Demandas com o valor do dado igual a qualquer valor combinado com ".......- AG 
Pagamento"; 
3.4.1. Abra o SEI e verifique se a pagamento esperado está consolidado no SIGEC; 
3.4.2 Se o SIGEC retornar um pagamento de multa 50% quitado - PG0 - selecione a aba 
"Dados a serem enviados" e altere o valor do dado para igual a  "Multa 50% - Pagamento 
efetuado" ou caso o prazo dado somado com 15 dias para os trâmites de correio, a contar 
da data de recebimento, tenha sido superado altere o valor do dado para a combinação 
pertinente para  "Multa 50% - Pagamento não efetuado; 
3.4.3. Para os casos de pagamento efetuado inclua o Despacho GTAA - Arquivamento Multa 
50% como segue: 
3.4.4. Selecione a aba superior como "Execução da etapa"; 
3.4.5. Selecione a aba inferior como sendo "Documentos a serem enviados"; 
3.4.6. Selecione o tipo de documento que expresse o resultado final de sua análise; 
3.4.7. Selecione o botão "Incluir Documento" 
3.4.8. Responda "existente" para o questionamento feito referente a Processo; 
3.4.9. Responda "novo" para o questionamento feito para Documento; 
3.4.10. Após a habilitação da paleta de ferramentas no editor que se abrirá selecione o 
botão "Restaurar Padrão"; 
3.4.11. Verifique se o corpo do documento está correto e ajuste conforme aplicável; 
3.4.12. Verifique se os dados automáticos de referência cruzada foram preenchidos 
corretamente; 
3.4.13. Se tudo pronto, selecione o botão "OK"; 
3.4.14. O GFT Demandas se encarregará de alocar o documento em seu local correto na 
árvore do processo no SEI; 
3.4.15. Na aba "Execução da Etapa" selecione a aba "Dados a serem enviados" e insira o 
valor "Ainda existe pendência, não expedir" para o dado "Situação da Expedição" e o valor " 
Para Assinatura"; 
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3.4.16. Selecione o botão "Concluir etapa" para que o processo siga para a etapa 09. para 
assinatura. 
 
3.5. Demandas com o valor do dado igual a "Multa 50% - Pagamento não efetuado"; 
3.5.1. Selecione o valor do dado "Situação do processo Sancionador" para "Cancelar multa e 
distribuir para análise; 
3.5.2. Selecione o Botão "Concluir etapa" e escolha a opção 08. para encaminhar o processo 
para a GTAA-SIGEC o cancelamento do crédito correspondente; 
 
3.6. Demandas com o valor do dado igual a "Para assinatura" deverão ser encaminhadas 
para a assinatura: 
3.6.1. Selecione o botão "Concluir etapa" e direcione o processo para a etapa 09 - assinatura 
de documento produzido; 
 
3.7. Demandas com o valor do dado igual a "Diligência - enviar para diligenciado" deverão 
ser encaminhadas para a para o diligenciado via SEI, mantendo uma cópia do processo 
aberto na GTAA; 
3.7.1. O valor do dado "Situação do processo sancionador" deverá ser alterado para 
"Diligência - AG resposta da área" e a demanda permanece nesta etapa até a resposta 
chegar; 
 
3.8. Demandas com o valor do dado igual a "Diligência - AG Resposta da área"; 
3.8.1. Abra o SEI e verifique se existe documento de retorno alocado na árvore do 
respectivo processo. Caso não exista mantenha a etapa como está e verifique diariamente; 
3.8.2. Caso a resposta da área tenha ocorrido, então altere o valor do dado "Situação do 
processo sancionador" para "Distribuído" e a demanda deverá ser devolvida enviando o 
processo para a etapa 04 selecionando o botão "Devolver”, e selecionando a etapa 04, 
informando na tela que se abrirá a justificativa da devolução: retorno de diligência 
solicitada. Desta forma a etapa retorna imediatamente para o analista que sugeriu a 
diligência; 
3.8.3. Caso o antigo analista não mais esteja à disposição da GTAA, então altere o valor do 
dado para "Diligência - AG distribuição" e devolva para a etapa 02 para que se realize nova 
distribuição (use o procedimento de devolução igual ao item acima); 
 
3.9. Demandas com o valor do dado igual a "Alteração de Competência - ......(UORG) " 
deverão ser enviadas para primeira instância competente informada, via SEI, da seguinte 
forma; 
3.9.1. O valor do dado "Situação do processo sancionador" deverá ser mantido como está; 
3.9.2. Verificar se o despacho de alteração fundamentada de competência está realmente 
assinado; 
3.9.3. Se não estiver assinado selecione o botão "Concluir etapa" e envie a demanda para a 
etapa 09 para assinatura de documento produzido; 
3.9.4. Se assinado selecione o botão "Concluir etapa" e no drop down selecione encerrar 
demanda; 
3.9.5. O GFT Demandas vai questionar se deseja enviar o processo no SEI para outra unidade 
e a resposta deverá ser "Sim" e na sequência escolha a unidade informada no despacho; 
3.9.6. O GFT Demandas questionará se deseja enviar para outra unidade e a resposta deverá 
ser "Não" e finalmente questionará se deseja manter algum documento aberto na unidade 
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e a resposta também deverá ser "Nenhum". Após a conclusão desta etapa a demanda será 
finalizada automaticamente. 
 
3.10. Demandas com o valor do dado igual a "Multa Integral lançada - Fazer Comunicado de 
Multa ou Multa 50% Lançada- Fazer comunicado de multa " deverão ser inseridos os 
comunicados, da seguinte forma; 
3.10.1. Na aba "Documentos a serem enviados" selecione o Comunicado de Multa aplicável 
e Selecione o botão "Inserir Documento" 
3.10.2.  Responda "existente" para o questionamento feito referente a Processo; 
3.10.3.  Responda "novo" para o questionamento feito para Documento; 
3.10.4.  Após a habilitação da paleta de ferramentas no editor que se abrirá selecione o 
botão "Restaurar Padrão"; 
3.10.5.  Verifique se o corpo do documento está correto e ajuste conforme aplicável; 
3.10.6. Verifique se os dados automáticos de referência cruzada foram preenchidos 
corretamente (Verifique a DECISÃO); 
3.10.7.  Se tudo pronto, selecione o botão "OK"; 
3.10.8. O GFT Demandas se encarregará de alocar o documento em seu local correto na 
árvore do processo no SEI; 
3.10.9.  Na aba "Execução da Etapa" selecione a aba "Dados a serem enviados" e insira o 
valor "Ainda existe pendência, não expedir" para o dado "Situação da Expedição" e o valor 
do dado "Situação do processo sancionador" igual " Para Assinatura"  
3.10.10. Selecione o botão "Concluir etapa" para que o processo siga para a etapa 09. para 
assinatura 
 
4. Caso se faça necessário incluir um anexo nesta demanda, proceda como segue:  
4.1. Selecionar a aba superior como "Execução da demanda"; 
4.2. Selecionar a aba inferior como "Anexos"; 
4.3. Selecionar o botão "Adicionar anexo" 
4.4. Escolher o arquivo no explorador do windows para que este seja carregado. 
4.5. O anexo será carregado e somente nesta etapa poderá ser removido. 
 
5. Caso seja necessário a inclusão de uma anotação na descrição do processo, proceda como 
segue: 
5.1. Selecionar o botão "Fazer anotação"; 
5.2. Inserir a anotação na janela de texto que se apresentará; 
5.3. Selecionar o botão "OK" e a anotação será inserida no corpo da "Descrição da 
Demanda" e não mais poderá ser desfeita. 
 
6. Casos omissos deverão ser questionados ao GTAA para prover a alteração necessária para 
o bom andamento da gestão do processo na secretaria. 
 
ATENÇÃO: Esta etapa NÃO permite MULTI-TAREFA. Cuidado para não selecionar mais de 
uma demanda e clicar em Ver demandas. Caso isto aconteça e a etapa seja concluída 
poderá ocorrer a repetição de dados da etapa aberta para as demais selecionadas, 
prejudicando diversos sistemas de controle e estatísticas. 

COMPETÊNCIAS: 
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 - Verifica pendências para expedição de documentos ou, conclusão da demanda ou, 
cancelamento de multa e/ou nova distribuição, no Módulo Demandas do GFT, emitindo o 
documento pertinente e dando prosseguimento ao processo. 
 

SISTEMAS USADOS NESTA ATIVIDADE: SEI. 

DOCUMENTOS E PROCESSOS ADMINISTRATIVOS ELABORADOS NESTA ATIVIDADE: 
1. Processo Administrativo Sancionador 
1.1. Comunicado de Multa - DC1 - S1 (Sis_notificacao) 
1.2. Ofício GTAA - Arquivamento de PAS - 1 (Sis_notificacao) 
1.3. Ofício GTAA - Notificação de AI - 1 (Sis_notificacao) 
1.4. Ofício GTAA - Convalidação AI - Recapitulação - 1 (Sis_notificacao) 
1.5. Despacho GTAA - Cumprimento de Diligência Solicitada a GTAA (Despacho) 
1.6. Despacho GTAA - Nulidade de Autuação por Fato Ulterior (Despacho) 
1.7. Despacho GTAA - Cancelamento de Crédito de Multa 50% Não Paga (Despacho) 
1.8. Despacho GTAA - Nova Tentativa de Notificação (GENÉRICO) (Despacho) 
1.9. Despacho GTAA - Arquivamento Multa de 50% (Despacho) 
1.10. Despacho GTAA - Penalidade por Edital (Despacho) 
1.11. Despacho GTAA - Notificação DC1 - P/ Administradora Judicial (Despacho) 
1.12. Despacho GTAA - Prosseguimento do Feito (Massa Falida) (Despacho) 
1.13. Despacho GTAA - Nulidade de Notificação e Renotificação de Auto de Infração 
(Despacho) 
1.14. Memorando Encaminha Edital Publicação em DOU (Memorando) 
1.15. Edital GTAA - Anexo ao Memorando GTAA - Edital de Intimação AI (Anexo) 
1.16. Despacho GTAA - Encaminhamento para 2ª Instância - 1 (Despacho) 
1.17. Comunicado de Multa - DC1 - M1 (Sis_notificacao) 
1.18. Comunicado de Multa - DC0 - S1 (Sis_notificacao) 
1.19. Comunicado de Multa - DC0 - M1 (Sis_notificacao) 
1.20. Comunicado de Multa - DC1 - S2 (Sis_notificacao) 
1.21. Comunicado de Multa - DC1 - M2 (Sis_notificacao) 
1.22. Comunicado de Multa - DC0 - S2 (Sis_notificacao) 
1.23. Comunicado de Multa - DC0 - M2 (Sis_notificacao) 
1.24. Ofício GTAA - Notificação de AI - 2 (Sis_notificacao) 
1.25. Ofício GTAA - Notificação de AI - 3 (Sis_notificacao) 
1.26. Ofício GTAA - Convalidação AI - Cargo - 1 (Sis_notificacao) 
1.27. Ofício GTAA - Convalidação AI - Cargo - 2 (Sis_notificacao) 
1.28. Ofício GTAA - Convalidação AI - Cargo - 3 (Sis_notificacao) 
1.29. Ofício GTAA - Convalidação AI - Recapitulação - 2 (Sis_notificacao) 
1.30. Ofício GTAA - Convalidação AI - Recapitulação - 3 (Sis_notificacao) 
1.31. Ofício GTAA - Notificação para Apresentação de Documentos - 1 (Sis_notificacao) 
1.32. Ofício GTAA - Notificação para Apresentação de Documentos - 2 (Sis_notificacao) 
1.33. Ofício GTAA - Notificação para Apresentação de Documentos - 3 (Sis_notificacao) 
1.34. Despacho GTAA - Encerramento após Notificação de Arquivamento (Sis_despacho) 
1.35. Ofício GTAA - Arquivamento de PAS - 2 (Sis_notificacao) 
1.36. Ofício GTAA - Arquivamento de PAS - 3 (Sis_notificacao) 
1.37. Despacho GTAA - Alteração de Vencimento- Devido Retorno de AR - Não Recebido 
(Despacho) 
1.38. Despacho GTAA - Cancelamento de Crédito e Emissão de Novo - Devido Discrepância 
de Datas (Despacho) 
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1.39. Despacho GTAA - Arquivamento após o Retorno do AR de Ofício de Arquivamento 
(Sis_despacho) 
1.40. Despacho GTAA - Cancelamento de Decisão de 1ª Instância (Sis_despacho) 
1.41. Comunicado de Teste (Sis_notificacao) 
1.42. Despacho GTAA - Arquivamento de Multa Integral Paga (Despacho) 
1.43. Despacho GTAA - Alteração de Vencimento Devido a Retorno de AR Não Recebido 2 
(Despacho) 
1.44. Ofício GTAA - Abertura de Vistas (Sis_notificacao) 
1.45. Edital GTAA - Anexo ao Memorando GTAA - Intimação de Multa (Anexo) 
1.46. Despacho GTAA - Encaminhamento para 2ª Instância - 2 (Despacho) 
1.47. Edital GTAA - Anexo Memorando GTAA - Intimação de Arquivamento PAS (Anexo) 
1.48. Ofício GTAA - Outros Casos (Sis_notificacao) 
1.49. Despacho GTAA - Regularidade de Representação (Despacho) 
1.50. Ofício GTAA - Regularidade de Representação (Sis_notificacao) 
1.51. Comunicado de Multa - DC1 - M3 (Sis_notificacao) 
1.52. Comunicado de Multa - DC1 - S3 (Sis_notificacao) 
1.53. Despacho GTAA - Autenticação de Documentos - Solicita (Despacho) 
 

CONTINUIDADE: caso a resposta para a pergunta "Qual o resultado da verificação?" seja 
"pronto para nova distribuição", deve-se seguir para a etapa "02. Distribuir demanda do 
processo ao analista e atualizar sua situação processual". Caso a resposta seja "pronta para 
finalização", esta etapa finaliza o procedimento. Caso a resposta seja "necessita lançar ou 
cancelar multa", deve-se seguir para a etapa "08. Lançar ou Cancelar Multa [SIGEC]". Caso a 
resposta seja "pronto para expedição", deve-se seguir para a etapa "10. Enviar processo 
para PROT-DF com destino ao Interessado ou enviar para a Unidade da ANAC para diligência 
ou para a ASJIN e atualizar situação do processo". Caso a resposta seja "necessita assinatura 
do GTAA", deve-se seguir para a etapa "09. Assinar documento produzido".  

 

08. Lançar ou Cancelar Multa [SIGEC] 
RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO: Sigec. 

DETALHAMENTO: Esta etapa é realizada somente por servidor de carreira (quadro efetivo 
ou específico, com acesso ao sistema SIGEC. 
Prioridade: Primeiro cancelamentos e depois inclusão de multas. 
 
1. No GFT Demandas: 
 
1.1. Selecionar "Analisar Processo Sancionador" no drop down "todos os processos 
trabalho" e "Situação do processo sancionador" no drop down "Selecione um dado"; 
1.2. Selecionar seu login no drop down "Todos os executores"; 
1.3. O Demandas retornará com uma lista de demandas atribuídas à sua execução e na 
última coluna você poderá avaliar a situação de cada uma delas; 
1.4.1. Clique sobre o "label" do campo Situação do Processo Sancionador (coluna da direita) 
para separar as demandas em lotes de mesma situação; 
1.5. O Demandas retornará a lista agora em lotes e de acordo com a prioridade informada 
execute o cancelamento ou inclusão de multas 
 
2. No SIGEC cancele ou inclua multas utilizando as instruções do artefato [a4a];  
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3. No GFT Demandas: 
3.1. Na aba "dados a serem enviados" insira os valores dos dados solicitados, como segue: 
3.1.1. Nº SIGEC = número composto por 9 dígitos gerado pelo SIGEC; 
3.1.2. Valor da Multa = insira o valor total da multa, exemplo: xx.xxx,xx 
3.1.3. Situação do Processo Sancionador = Multa Integral Lançada - Fazer Comunicado de 
Multa ou Multa Integral Cancelada - Fazer Ofício ou Multa 50% Lançada - Fazer Comunicado 
de Multa ou Multa 50% Cancelada - Fazer Ofício, conforme aplicável; 
 
3. No SIGEC: 
3.1. Entre no Menu Principal em Consultas e Extratos de Lançamentos; 
3.2. Insira o Nº SIGEC (9 dígitos) e imprima para .PDF o Extrato de Lançamento apresentado 
e salve em pasta provisória na área de trabalho; 
 
4. No GFT Demandas: 
4.1. Selecione a aba "Anexos" e carregue o extrato salvo no item 3, acima, para o GFT, 
clicando em "Carregar Anexo"; 
 
5. Selecione o botão "Concluir etapa" para enviar a demanda para a etapa 07. 

COMPETÊNCIAS: 
 - Realiza procedimento de lançamentos ou cancelamentos de multas no SIGEC. 
 

ARTEFATOS USADOS NESTA ATIVIDADE: Lançamento de Multas no SIGEC - Passo a Passo. 

SISTEMAS USADOS NESTA ATIVIDADE: SEI, SIGEC - Sistema Integrado de Gestão de Crédito. 

CONTINUIDADE: deve-se seguir para a etapa "07. Verificar pendências para expedição de 
documentos ou, conclusão da demanda ou, cancelamento de multa e ou nova distribuição".  

 

09. Assinar documento produzido 
RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO: Coordenação. 

DETALHAMENTO: 1. Esta etapa está definida para a assinatura de documentos produzidos 
somente pela secretaria; 
 
2. No GFT Demandas, selecione no drop down "Todos os processos de trabalho" o valor 
"Analisar processo sancionador" no drop down "Todos os executores" selecione o seu login, 
certifique-se de estar com a aba lateral "Na Área" selecionada e no drop down "Selecione 
um dado" escolha "Situação do processo sancionador"; 
2.1 O GFT Demandas retornará a lista de demandas atribuídas à sua execução; 
3. Insira no campo busca o valor "Para assinatura" 
3.1. O GFT Demandas retornará com a lista de demandas pendentes para assinatura de 
documento produzido pela secretaria; 
 
4. No SEI selecione Blocos de Assinatura e no campo busca insira o número da demanda a 
assinar, caso seja assinatura uma a uma, ou o número do bloco de assinatura 
correspondente a documentos gerados pela secretaria ou ainda o próprio nome deste bloco 
"Documentos gerados pela Secretaria - GTAA Sistemas”; 
 



                                                     MPR/SFI-013-R03 

47 

5. No GFT Demandas selecione todas as demandas a serem assinadas e clique em "Ver 
demandas"; 
5.1.  O sistema abrirá a última das demandas selecionadas e nesta demanda proceda como 
segue: 
5.2. Na aba "Execução da etapa" e aba "dados a serem enviados" selecione no drop down 
do dado "Situação da expedição " o valor "Ainda existe pendência - não expedir", 
obviamente, caso se ainda faltar a impressão do documento, caso seja envio digital 
selecione "Pronto para Expedição"; 
5.3. Selecione o valor "Assinado" para o dado "Situação do Processo Sancionador"; 
5.4. Selecione o botão "Concluir etapa" para efetivar a conclusão da etapa; 
5.5. Selecione no drop down a etapa 07 e em seguida o login do executor, caso previamente 
definido, selecionado (login necessário para que o GFT comande o SEI na respectiva 
atribuição), caso não seja definido deixe sem executor e quando um executor se 
comprometer o SEI atribuirá o processo a este automaticamente; 
5.6. Caso a conclusão em questão seja em lote pré-selecionado, o GFT Demandas 
questionará se deseja executar o mesmo procedimento para as demais demandas 
previamente selecionadas; 
5.7. Responda "Sim" e todas as demandas serão enviadas para o mesmo executor no GFT e 
no SEI serão automaticamente atribuídas, se aplicável (devido a atribuição automática feita 
pelo GFT junto ao SEI este processo poderá levar um certo tempo, aguarde e quando 
concluído passe para o próximo lote de distribuição; 
 
6. Caso não exista pendência o documento a ser expedido somente poderá ser assinado por 
servidor titular ou seu substituto, em impedimentos legais, ambos com delegação de 
competência em vigor. 
7. Caso exista pendência clique em "Devolver" e insira os motivos da devolução no campo 
de texto que se apresentará. Clique em OK para terminar a devolução. 

COMPETÊNCIAS: 
 - Assina documentos presentes no Módulo Demandas no GFT, caso não exista pendência 
relacionada ao mesmo, desde que tenha delegação e competência para tal. 
 

CONTINUIDADE: deve-se seguir para a etapa "07. Verificar pendências para expedição de 
documentos ou, conclusão da demanda ou, cancelamento de multa e ou nova distribuição".  

 

10. Enviar processo para PROT-DF com destino ao Interessado 
ou enviar para a Unidade da ANAC para diligência ou para a 
ASJIN e atualizar situação do processo 
RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO: Secretaria SEI e SIGEC. 

DETALHAMENTO: 1. Esta etapa está definida para prover a saída do processo como um todo 
ou de documentos produzidos para estes processos ao seu destinatário, por meio do envio 
direto no SEI quando se tratar de áreas internas da ANAC ou por meio do PROT-DF em se 
tratando de expedição via correios em suporte papel sempre acompanhados, neste caso , 
por AR - Aviso de Recebimento; 
2. Muita atenção deve ser dada ao endereço do destinatário final, principalmente quando se 
tratar do segundo caso acima citado; 
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3. No GFT Demandas, selecione no drop down "Todos os processos de trabalho" o valor 
"Analisar processo sancionador" no drop down "Todos os executores" selecione o seu login, 
certifique-se de estar com a aba lateral "Na Área" selecionada e no drop down "Selecione 
um dado" escolha "Situação do processo sancionador"; 
2.1 O GFT Demandas retornará a lista de demandas atribuídas à sua execução, listando na 
última coluna a situação atual do processo; 
 
3. Insira no campo busca o valor "Pronto para Expedição" 
3.1. O GFT Demandas retornará com a lista de demandas pendentes para expedição de 
documento produzido pela secretaria para uma área interna da ANAC; 
3.2. Demandas com o valor do dado "Situação do processo sancionador" igual a "Diligência - 
enviar para diligenciado" deverão ser encaminhadas para a para o diligenciado via SEI, 
mantendo uma cópia do processo aberto na GTAA; 
3.3. O valor do dado "Situação do processo sancionador" deverá ser alterado para 
"Diligência - AG resposta da área", o valor do dado "Situação da expedição" deverá ser 
alterada para "Expedido", a demanda deverá ser enviada para a etapa 07 por meio do botão 
"Devolver" e no campo de justificativa deverá ser inserido "acompanhar o retorno da 
diligência solicitada; 
 
4. Insira no campo busca o valor "Ainda existe pendência - não expedir"; 
4.1. O GFT Demandas retornará com a lista de demandas pendentes para expedição de 
documento produzido pela secretaria para uma área ou pessoa externa da ANAC; 
4.2. Demandas com o valor do dado "Situação do processo sancionador" igual a qualquer 
combinação "....... - Pronto para expedição" = Multa 50% - Pronto para Expedição, Multa 
Integral - Pronto para Expedição, recapitulação - Pronto para expedição, entre outras 
combinações com o sufixo - pronto para expedição deverão ser impressas adequadamente, 
envelopadas e encaminhadas eletronicamente para o PROT-DF, via SEI, mantendo uma 
cópia do processo aberto na unidade  GTAA e fisicamente , em mãos, também no PROT-DF, 
unidade que se encarregará de finalizar a expedição via correios, atualizando o andamento 
do processo no SEI com o número do AR; 
4.3. O valor do dado "Situação do processo sancionador" deverá ser alterado para "......... - 
AG AR", o valor do dado "Situação da expedição" deverá ser alterada para "Expedido", a 
demanda deverá ser enviada para a etapa 07 por meio do botão "Devolver" e no campo de 
justificativa deverá ser inserido "acompanhar o retorno do AR e da Manifestação; 
 
5. Caso seja encontrado algum erro no documento a ser expedido, o executor deverá 
contatar o GTAA para as providências cabíveis; 

SISTEMAS USADOS NESTA ATIVIDADE: SEI. 

CONTINUIDADE: deve-se seguir para as etapas: "07. Verificar pendências para expedição de 
documentos ou, conclusão da demanda ou, cancelamento de multa e ou nova distribuição", 
"07. Verificar pendências para expedição de documentos ou, conclusão da demanda ou, 
cancelamento de multa e ou nova distribuição", "07. Verificar pendências para expedição de 
documentos ou, conclusão da demanda ou, cancelamento de multa e ou nova distribuição", 
"07. Verificar pendências para expedição de documentos ou, conclusão da demanda ou, 
cancelamento de multa e ou nova distribuição".  
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5.2 Auditar Controle de Processos Administrativos Sancionadores da 

COJUG 

Processo de trabalho de auditoria de controle de processos administrativos sancionadores da 

Coordenadoria de Julgamento e Gestão de Processos Administrativos Sancionadores – COJUG, 

para fins de gestão interna. 

O processo contém, ao todo, 2 etapas. A situação que inicia o processo, chamada de evento de 

início, foi descrita como: "Necessidade de realizar auditoria interna de Controle de PAS da 

COJUG", portanto, este processo deve ser executado sempre que este evento acontecer. O 

solicitante deve seguir a seguinte instrução: 'O objetivo deste processo de trabalho é de registrar 

o trabalho de auditoria de controle de processos administrativos sancionadores da 

Coordenadoria de Julgamento e Gestão de Processos Administrativos Sancionadores – COJUG O 

registro do trabalho feito por meio de demandas do GFT permite gerar valor à rotina de trabalho, 

principalmente automatizando a apresentação dos resultados e transparência, melhorando e 

facilitando a gestão interna da COJUG 

 

Deve ser cadastrada uma demanda no GFT deste Processo de Trabalho toda vez que houver a 

necessidade de se realizar uma auditoria de controle de processos sancionadores da COJUG. 

 

Para cadastrar uma demanda de auditoria: 

 

- Abra o GFT-Demandas, clique em "Nova Demanda" no canto inferior da tela; 

 

- Selecione o processo de trabalho "Auditar Controle de Processos Administrativos 

Sancionadores da COJUG"; 

 

- Preencha os dados contidos a aba "Dados"; 

 

- Clique em "Ok" no canto inferior direito da tela; e o Sistema GFT fará 3 perguntas automáticas 

em sequência Selecione "Sim" em todas as 3; 

 

Feito isso, a demanda estará cadastrada, dando início à atividade 1. 

O processo é considerado concluído quando alcança seu evento de fim. O evento de fim descrito 

para esse processo é: "Auditoria realizada”. 

O grupo envolvido na execução deste processo é: COJUG - Gestão. 
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Para que este processo seja executado de forma apropriada, é necessário que o(s) executor(es) 

possua(m) as seguintes competências: (1) Usa ferramenta do SEI, com precisão, agilidade e 

correção, de acordo com o manual de utilização do SEI; (2) Usa corretamente ferramentas de 

comunicação online; (3) Usa ferramentas do MS Excel, com precisão, agilidade e correção, para 

preenchimento, atualização e consulta de informações. 

Também será necessário o uso do seguinte artefato: "Artefato ACPCOJUG". 

Abaixo se encontra(m) a(s) etapa(s) a ser(em) realizada(s) na execução deste processo e o 

diagrama do fluxo. 

 

 

 

01. Auditar cadastro de PAS por meio da checagem SEI/GFT 
RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO: COJUG Gestão. 

DETALHAMENTO: O objetivo desta etapa é auditar o controle de PAS da COJUG por meio do 
cruzamento da lista de processos sancionadores abertos na unidade SEI "COJUG" com a lista 
de processos abertos (demandas) exportadas do GFT-Demandas. 
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Utilize o artefato ACPCOJUG como base para o cruzamento das listas e consolidação dos 
resultados da auditoria. 
 
CHECAGEM SEI X GFT 
 
1. Exporte a lista de processos sancionadores abertos no SEI da área Coordenadoria de 
Julgamento e Gestão de Processos Administrativos Sancionadores – COJUG/GTAG/SFI (o 
processo sancionador é composto por um NUP - número de unidade de protocolo, que 
segue o formato 00000.000000/0000-00); 
 
2. Exporte a lista de demandas cadastradas no GFT-Demandas com o status "Aberta" dentro 
do processo de trabalho "Analisar Processo Sancionador em 1ª Instância - SFI" (coleta-se o 
NUP de cada demanda); 
 
3. Cada lista deve compor uma aba/planilha no Excel (um NUP por célula). Para fins de 
padronização, opte pela primeira planilha ser intitulada "SEI" (composta pela lista de 
processos sancionadores exportados/copiados do SEI), e a segunda planilha, "GFT" 
(composta pela lista de demandas cadastradas no GFT Demandas abertas no processo de 
trabalho supracitado); 
 
4. Na primeira planilha, intitulada SEI, aplique à célula B1 a fórmula: = 
PROCV(A1;GFT!A:A;1;0); 
 
5. Clique no canto inferior direito da célula B1 e arraste a seta do mouse para baixo, até o 
último processo da lista da coluna A, de modo a copiar a fórmula para cada célula da fileira 
B; 
 
6. Feito isso, tem-se na coluna B o resultado da relação comparativa das duas listas de 
processos (SEI/GFT); quando houver o resultado "#N/D", significa que o processo 
correspondente existe no SEI, mas não existe demanda correspondente aberta no GFT (e, 
portanto, necessita cadastro no GFT); 
 
7. Verifique a situação de cada processo que não apresentar correspondência no GFT. Toda 
e qualquer discrepância deve ser explicada. Sempre que necessário, anexe as evidências na 
aba "Anexos" desta demanda; 
 
CHECAGEM DE CADASTRO EM DUPLICIDADE 
 
1. Apenas na planilha/aba "GFT", na coluna B linha 1, inserir a fórmula "=cont.se("; 
 
2. Selecionar a linha 1 da coluna A, pressionar ctrl + shift + seta pra baixo, para selecionar 
até o final da lista da coluna A. Apertar F4 para "travar" as células; 
 
3. Para fechar o intervalo, digite ";" em seguida clique na célula A1 (primeiro valor da lista); 
e então digite ")"; 
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4. Clique no canto inferior direito da célula B1 e arraste a seta do mouse para baixo, até o 
último processo da lista da coluna A, de modo a copiar a fórmula para cada célula da coluna 
B; 
 
3. O resultado esperado é que apareça o número 1 na lista da coluna B. Caso o resultado 
seja >1, verificar o possível cadastro em duplicidade e cancelar a demanda duplicada. 
 
Por último, insira o arquivo do artefato preenchido no dado "Arquivo da Auditoria" e clique 
no botão "Concluir Etapa" no canto inferior direito da tela, finalizando a atividade. 

COMPETÊNCIAS: 
 - Usa ferramentas do MS Excel, com precisão, agilidade e correção, para preenchimento, 
atualização e consulta de informações. 
 - Usa ferramenta do SEI, com precisão, agilidade e correção, de acordo com o manual de 
utilização do SEI. 
 

ARTEFATOS USADOS NESTA ATIVIDADE: Artefato ACPCOJUG. 

SISTEMAS USADOS NESTA ATIVIDADE: SEI, GFT - Demandas. 

CONTINUIDADE: deve-se seguir para a etapa "02. Apresentar os resultados obtidos e dar 
ciência ao/à COJUG".  

 

02. Apresentar os resultados obtidos e dar ciência ao/à 
COJUG 
RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO: COJUG Gestão. 

DETALHAMENTO: O objetivo desta etapa é de apresentar com clareza os resultados obtidos 
do trabalho de auditoria. 
 
Para isso, na aba "Dados", preencha: 
 
- Ciência dada ao/à COJUG: para finalizar a demanda, o preenchimento deve ser sempre 
"sim"; 
 
- Nº de Processos para cadastrar no GFT (numeral); 
 
- Nº de demandas para reabrir no GFT (numeral); 
 
- Nº de Pendências: neste contexto, pendência é todo processo ou situação que precisa ser 
dada tratativa e que não se trata de nova entrada ou reabertura de demanda; 
 
- Resultado da Auditoria: texto sucinto apontando o resultado final da auditoria. 
 
- Situação da Auditoria: para finalizar a demanda, o preenchimento deve ser sempre 
"Auditoria realizada". 
 
Caso haja pendência(s), preencher na aba "Dados Múltiplos" o tipo da pendência. 
 
Por fim, ao final do preenchimento, clicar no botão "Concluir Etapa" no canto inferior direito 
da tela, finalizando a demanda e o trabalho de auditoria. 
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COMPETÊNCIAS: 
 - Usa corretamente ferramentas de comunicação online. 
 - Usa ferramenta do SEI, com precisão, agilidade e correção, de acordo com o manual de 
utilização do SEI. 
 - Usa ferramentas do MS Excel, com precisão, agilidade e correção, para preenchimento, 
atualização e consulta de informações. 
 

SISTEMAS USADOS NESTA ATIVIDADE: GFT - Demandas, SEI. 

CONTINUIDADE: esta etapa finaliza o procedimento.  
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5.3 Registrar Reunião Colaborativa da COJUG 

Processo de trabalho de gestão interna com a finalidade de registrar reunião colaborativa da 

COJUG. 

O processo contém uma etapa. A situação que inicia o processo, chamada de evento de início, 

foi descrita como: "Reunião realizada e necessidade de registro", portanto, este processo deve 

ser executado sempre que este evento acontecer. O solicitante deve seguir a seguinte instrução: 

'O objetivo deste processo de trabalho é de registrar as reuniões realizadas no âmbito da COJUG, 

afim de se gerar valor à rotina de trabalho e para fins de gestão interna. 

 

Deve ser cadastrada uma demanda no GFT deste Processo de Trabalho toda vez que uma 

reunião for realizada e que haja a relevância do registro. 

 

Para isso: 

 

- Abra o GFT-Demandas, clique em "Nova Demanda" no canto inferior da tela; 

 

- Selecione o processo de trabalho "Registrar Reunião Colaborativa da COJUG" e clique em "Ok" 

no canto inferior direito da tela; 

 

- O Sistema GFT fará 3 perguntas automáticas em sequência. Selecione "Sim" em todas as 3 

 

Feito isso, a demanda estará cadastrada. Na atividade 01 será feito o preenchimento dos dados 

da reunião. Ao final da etapa 01, a demanda será finalizada e o registro feito. 

O processo é considerado concluído quando alcança seu evento de fim. O evento de fim descrito 

para esse processo é: "Registro feito e demanda finalizada”. 

O grupo envolvido na execução deste processo é: COJUG - Gestão. 

Para que este processo seja executado de forma apropriada, é necessário que o(s) executor(es) 

possuam a seguinte competência: (1) Usa corretamente ferramentas de comunicação online. 

Abaixo se encontra(m) a(s) etapa(s) a ser(em) realizada(s) na execução deste processo e o 

diagrama do fluxo. 
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01. Registrar reunião colaborativa realizada 
RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO: COJUG Gestão. 

DETALHAMENTO: Para fazer o registro da reunião colaborativa realizada no âmbito da 
COJUG, deve-se preencher os dados: 
 
- Data da Reunião; 
- Assunto; 
- Tempo de reunião em minutos; 
- Modalidade 
 
E também os dados múltiplos: 
 
- Participante da COJUG 
- Participante Externo. 
 
Ao final do preenchimento, clicar em "Concluir Etapa", finalizando a demanda. 

COMPETÊNCIAS: 
 - Usa corretamente ferramentas de comunicação online. 
 

SISTEMAS USADOS NESTA ATIVIDADE: Microsoft Teams, Outlook Web. 

CONTINUIDADE: esta etapa finaliza o procedimento.  
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6. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Em caso de identificação de erros e omissões neste manual pelo executor do processo, a SFI 

deve ser contatada. Cópias eletrônicas deste manual, do fluxo e dos artefatos usados podem ser 

encontradas em sistema. 


